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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

DE: Secretaria de Obras

PARA: Setor de Licitação

No 81t2024

Data:
12t08t2024

Mediante autorização desta secretaria, Solicito aditivo de
pÊzo ao contrato n"6612022, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada no tratamento e destinação final de resíduos urbanos, firmado com
a empresa SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ
sob n" 95.391.876/0001-12, com vencimento em 1110912024, para prorrogação
do prazo de vigência por mais í2 (doze) meses, conforme previsão constante na
cláusula décima primeira do contrato. Tendo em vista a manifestação do fiscal do
contrato em que a empresa vem prestando serviços satisfatórios atendendo bem
todas as demandas de serviços, não havendo nesse período nenhuma
notificação ou reclamação do mesmo.

Justifica-se a importância do serviço de tratamento e
destinação final de resíduos urbanos é essencial para a manutenção da saúde
pública, da limpeza urbana e da preservação ambiental e empresa contratada
tem demonstrado competência e eficiência na execução dos serviços
contratados, com elevados padrões de qualidade, sendo a prorrogação do
contrato atual a medida mais prudente para garantir a continuidade do excelente
serviço prestado. Segue em anexo relatório fiscal e documentos da empresa.

Atenciosamente

Secretário de Obras

Recebido por: tt
Nome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

v

,



4C6

PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Objeto: Contratação de empresa especializada no tratamento e
destinação final de resíduos urbanos.

Contratado(a): SAN ETRAN SAN EAM E NTO AM B I ENTAL LTDA

Contrato administrativo n"

Vigência: 1110912024

lnício da execução: 1210912022

lnsc. EstadualCNPJ/MF: 95.391 .87 610001 -12

Respon. Legal: Luiz Carlos Poli

õub.4vHCPF/MF: 080.630.289-53

6612022

RG

Nome:AdailSilva Cargo: Motorista

Lotação: Sec. De Obras

partir de: 1710512024

Ato de designação: 8112024

a1Z0ü2024Período fiscalizado: de 120912022

1. Cumpriu as obrigações contratuais (mensais) x
X2. Obedeceu aos prazos estabelecidos

3. Entregou documentos/materiais a que estava
obrigado

X4. Elaborou e encaminhou relatório mensal de
atividades (caso precise)

x5. Prestou serviço/Entregou os materiais com a
qualidade esperada

6. lnformou ou comunicou situações a que estava
obrigado

X

X7. Realizou diligências necessárias

Observações sobre as ocorrências

DADOS DA FTSCALIZAÇAO

LrsTA DE VERTFTCAÇOES

CUMPRIU

SIM NAO/JUSTIFICATIVA

x
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x

Justificativa/motivo:

Não

Sim:

Data da notificação se ocorrida:

Resultado alcançado:

x
Justificativa/motivo:

Resultado alcançado:

Não:

Sim:

NECESSIDADE DE RESC

Paralisação:

JustiÍi

Unilateral:

Judicial: Justificativa/motivo

NECESSTDADE DE NOTTF|CAÇÃO EXTRRJUDtCTAL

NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE PENALIZAÇÃO

Data da ocorrência:

\,



Resultado alcançado: 408

NECESSIDADE DE ALTERAÇOES CONTRATUAIS

Acréscimos quantitativos:

Acréscimos qualitativos:

Supressões:

Descrição:

YoPercentual em relação ao valor do contrato:

Fundamento de fato e de direito:

Adiantamento n':

Data da alteração:

Fundamento de fato e de direito:

Reajuste:

Correção:

Motivação

Aditamento/Apostilamento n'
Data da alteração:

Publicação do extrato do aditamento:

Recebimento provisório

Recebimento defi nitivo:

Considerações:

x Data:

Nova Santa BárbaralPR , 12 de Agosto de2024

\,

Data da publicação do extrato do adiantamento:

NECESSIDADE DE REAJUSTE OU CORREÇÃO DOS VALORES

OUTRAS OCORRENCIAS

CUMPRIMENTO DO CONTRATO E RECIBIMENTO DO OBJETO
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Assi fiscal
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PODER .TI.:D].,,, IÁR- O
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CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBTTOS TRABÀLHTSTAS

Nome: SANETRAN - SANEAI{ENTO AMBIENTAL LTDA (MATRIZ E F]LIAIS)
CNPJ: 95. 391. 876/ 0007-12
Certidão n": A]-L 4

Expedição 0 /2024, às 15:40:23
(cento e oitenta) dias, contados da dataValidade 09/L2/2024 - 1

de sua edição.

Certif rca-se - SAI{EAIdENTO ÀII{BIENTAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o no 95.391.816/000L-L2, NÃo CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/201-L e
73.467/2011, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticj-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httpz/ /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida qratuitamente.

INFORIT'AÇÃO ruPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos guê, por
disposição 1egaI, contiver força execuLiva.

Dirvidi-.s e sugeetõ.es: cn.l:Gtst, jus.br



4LL06/08/24, 09:36

ECE

lnscrição no CAD/ICMS

90838323-01

SituaçPo Atual

Natureza Jurídica

Atividade Ecpnômica Principal do
Estabelecimento

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento

Tipo

CNPJ

CPF

Comprovante de lnscrição Cadastral - CICAD

Emissão do CICAD

lnscrição CNPJ

32.508.306/000í 40

PAÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA FAZENOA

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial SANELOC - LOCACOES DE EOUIPAMENTOS LTDA

Título do Estabelecimento SANELOC - LOCACOES DE EQUIPAMENTOS EIRELI

Endereço do Estabelecimento RUA VEREADOR ADMAR BERTOLLI, 6í 58 - JARDIM MARAMBAIA - CEP 83506-
430
FONE: (4í) 3355-5624

Município de lnstalação ALMIRANTE TAMANOARE - PR, DESDE 0112020

( Estabelecimento Matriz )

lnício das Atividades

0112020

Qualificação

sócro
ADMINISTRADOR

Qualificação

ATIVO . REGIME NORMAL / NORMAL .OIA12 DO MES+í, DESDE O9I2O22

206.2 . SOC]EDADE EMPRESÁRA LTOA

4930.2102. TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANCAS, ]NTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

Quadro Societário

lnscrição Nome Completo / Nome Empresarial

31 .534.27 O I OOOí {6 SANETRAN PARTIC IPACOES S/A

080.630.289-53 LUrZ CARLOS POLI

Este CICAD tem val até 0510912024.

Os dados cadastrais deste estabelecimento confirmados via
I nternet www.fazenda.pSgov.br

EsEado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

cÁD/rcMs No 9083833{t1

Emitido Eletronicamente via Internet
06lOAl2024 9t36|L6

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CEI.EPAR

https://www.arintemet.pr.gov.br/cadicms/_ce_CIFSí 1D.asp?elncludeLinkFacil=S&eCadicms=9083832301&eUserS0TPOCGL 111
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Voltar lmprimir

cAtxA Ecoruôm*cR FEcERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

95.39L.87610001-12

SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

R VEREADOR ADMAR BERTOLU 6159 / JARDIM MARAMBAIA / ALMIRANTE
TAMANDARE / PR / 83s06-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das

Validade:25l07l20

Certificação Número 599573704

Informação obtida em 08/08/2024 14:42:07

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

a 23/081202a

2407

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregadorjsÍ 111
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
SECRETARIA DE FINANÇAS

Data:

Número

2510

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Nome / Razáo Social

SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA CNPJ: 953918760001 12

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

- Comprovação Junto à Finalidade

LrcrTAÇÃo

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cadastro
econômico com a localizaçáo abaixo descrita.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscrição

Econômico: 8902454 - Atividade principal: Coleta de resíduos nãoperigosos

Endereço: Rua VEREADOR ADMAR BERTOLLI, 06159 - Bairro (nao utilizar) - CEP 83.506-430

Código de Controle

CWOIGVXSDIOXZYMl

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://tamandare.pr. gov. br

Almirante Tamandaré (PR), 08 de Agosto de 2024

Emilio Johnson. 360 - centD
Almirante Tâmandaré (PR) - CEP: 83í)1000 - Fone:4136990600

0710912024

Página 1 de 1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efe tos de Negativa
(Art.206 do CTN)
No 033955778-51

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.391.87610001-12
Nome: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou

\, V!, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei5.17211966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida 0211012024 - Gratuito

A autenticidade deverá ser confirmada via lnternet

Pà?ina 1 do 1

EmiMo via lntemet PírbliÉ (04fr7DO24 15:43:29)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona!

CERTTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
CNPJ: 95.391.87610001-12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

'Í. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2.nào constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.
Emiti 11:08:50 do

23t1012024.
2610412024 <hora e data de Brasília>

Válida
de controle da 7A5C.977C.0FE4.875E

Qua rasura ou invalidará este documento.

Contribuinte possui arrol-amento de bens, conforme Lei no 9532/L991.
Observações

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
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REPUBLTCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

PORTE

DEMAIS

E DAATIVIDADE

38.114-00 - Coleta de resíduos não-perigosos

cóDtGo E DEScRTÇÃo oAS ATtvtoADES EcoNôMtcAS sEcuNoÁRtAS
37,02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.'12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.394-0í - Usinas de compostagem
38.39.4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
46.184-99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados
anteriormente
46.86-9-02 - Comércío atacadista de embalagens
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal,
49,30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
52.214-00 - Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
68.10-2-02 -Aluguel de imóveis próprios
7 1.12-0-00 . Serviços de engenharia
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormêntê, sem
operador
81.29-0-00 -Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 . Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R VEREADOR ADMAR BERTOLLI
NUMERO

6't 59
COMPLEMENTO

CEP

83.506430
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM MARAMBAIA
MUNICIPIO

ALMIRANTE TAMANDARE

ENOEREÇO ELETRÔNICO

sAN ETRAN@SANETRAN.COM.BR
TELEFONE

(4r ) 3355-5608/ (41 ) 3355-5624

DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL

2410912005

sITUAÇÃo ESPEcIAL DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO DE tNSCR|ÇÁO

s5.391.876/0001 .1 2

MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2511111992

UF

PR

ENTE FEDERATIVO

ATIVA

DE CADASTRAL

. 1210812024, 16:21 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia í210812024 às 16:21:35 (data e hora de Brasília).

4L7

about:blank

Página:111
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SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
cNPJ No 95.39í.876/000í-í2 - NIRE 4160083íí87

8" ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO DO ATO CONSTTTUTTVO

SANETRAN PARTICIPAçÔES S.A, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 31.534.27010001 -06,
registrada no NIRE no 41300300381, com sede na Rod. Vereador
Admar Bertolli, no 6159, Jardim Marambaia, Município de Almirante
Tamandaré, Estado do Paraná, CEP 83.506-430 representada neste
ato pelos seus diretores JOSE LAGO, LUIZ CARLOS POLI e NELSON
LUIZ MARCONDES BETTEGA, abaixo já qualificados.

JOSÉ LAGO, brasileiro, solteiro, técnico em contabilidade, nascido
em 2710311954, portador da Cédula de identidade RG n'1.047.922-
3/PR, expedida em 06/08/1989, inscrito no CPF/MFn'166.970.819-
53, residente e domiciliado à Rua Miguel Piekarski, n.o 215, Bairro:
Boa Vista, CEP 82.540-190, Município de Curitiba, Estado do

Paraná;

LUIZ CARLOS POLI, brasileiro, casado em regime de comunhão
universal de bens, administrador de empresas, nascido em
18/09/1952, portador da Cédula de identidade RG n" 806.495-4/PR,
expedida em 2611012000, inscrito no CPF/MF n"080.630.289-53,
residente e domiciliado à Rua São Pio X, 522 - apto. no 32, Bairro
Ahú, CEP 80.540-240, lvlunicípio de Curitiba, Estado do Paraná'

NELSON LUIZ MARCONDES BETTEGA, brasileiro, casado em
regime de comunhão universal de bens, industrial, nascido em

0710511955, portador da Cédula de identidade RG no 1 .050.816-
9/PR, expedida em 2510412006, inscrito no CPF/MF no 232.166.119-
49, residente e domiciliado à Rua São Pedro, n.o 43, apartamento
13, Bairro: Cabral, CEP. 80.035-020, Município de Curitiba, Estado
do Pa raná.

Página 1 de 14
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SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
cNPJ No 95.391.876/000í-12 - NIRE 4160083í187

8' ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO DO ATO CONSTTTUTTVO

Unico Sócio da sociedade empresária que gira sob a

denominação SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
pessoa jurÍdica de direito privado, regularmente constituída e

inscrita no CNPJ sob no. 95.391.876/0001-12, com sede e foro
em Almirante Tamandaré, no Estado do Paraná localizada sede
Rodovia Vereador Admar Bertolli, no 6159, Jardim Marambaia,
Almirante Tamandaré, CEP 83.506-430 Estado do Paraná, cujo
contrato social encontra-se arquivado na Junta Comercial do
Estado do Paraná - JUCEPAR sob no 41600831187 com o
Registro em 2811212022. Resolvem, de comum acordo na melhor
forma de direito, e consoante corn o disposto no §3o do artigo
1.033 e 980-A da Lei no 1O.406102, promover a Oitava Alteração
do Contrato Social, o que fazem de acordo com as deliberações a

seg u ir:

P."BIU*E-IBA""P"E!-LBE"BÁ"ÇÃ9: C R IAR as seg u i ntes f i I i a i s

Resolvem os diretores:

r) Xlll) Rua Abramo Perondi, no 105 Bairro: São Cristovão -
CEP. 95060-010, Municíoio de Caxia , Estado do
Rio Grande do Sul - Brasil.
(lnscrição lmobiliária 37.08 .2300.01 7.000)

§ãÇ""UN"P"LDEUEEBAÇáQ, Tendo em vista as alterações efetuadas,
os sócios resolvem consolidar o Contrato Social da sociedade,
acolhendo as alterações acima e respeitando as demais
clá u su las.
lniciando suas atividades em 2411111992; visando centralizar as
modificações havidas com os instrumentos de alterações
anteriores 1a Alteração sob no 20186108249 com registro em
2011212018, 2a Alteração sob no 41600831187 com registro em

Página 2 de 14
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SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
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221O212O19, 3o alteração sob no 20203602781 com registro em
2510212021 , 40 alteração sob no 20213218054 com registro em
2510512021 , 50 alteração sob no 20228542456 com registro em
2811212022, 60 Alteração sob no 20236728482 com registro em
O2l1Ol2O23, 70 Alteração sob no 41902160579 com registro em
2210112024 aproveitando inclusive para modificar a ordem e a
redação de cláusulas privativas que não implicam comunicação
aos registros públicos, assim como inserir e suprimir parágrafos
destas mesmas cláusulas, qual passará a vigorar, em
conformidade com a Lei 10.406102 - Código Civil Brasileiro, como
seg u e:

CONTRATO SOCIAL
SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
CNPJ No 95.391.876/0001-12 - NIRE 41600831187

SANETRAN PARTICIPAçÕES S/A, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 31.534.27010001 -06,
registrada na JUCEPAR sob o no 41300300381, com sede
estabelecida na Rodovia Vereador Admar Bertolli, no 6159, Jardim
Marambaia, CEP 83.506-430, Município de Almirante Tamandaré/PR,
Estado do PaÍaná, neste ato, representada na forma do seu Estatuto
Social por seu Diretor Presidente Sr. LUIZ CARLOS POLI, brasileiro,
casado em regime de comunhão universal de bens, administrador de
empresas, nascido em 1810911952, portador da Cédula de identidade
RG n.o 806.495-4/PR, expedida em 2611012000, inscrito no CPF/MF
n.o 080.630.289-53 residente e domiciliado à Rua São Pio X,522,
apto. no 32, Bairro Ahú, CEP 80.540-240, Município de Curitiba,
Estado do Paranái pelo Diretor de Operações e de Manutenção Sr.
NELSON LUIZ MARCONDES BETTEGA, brasileiro, casado em regime de
comunhão universal de bens, industrial, nascido em 07/05/1955,
portador da Cédula de identidade RG n.o 1.050.816-9/PR, expedida
em 2510412006, inscrito no CPF/t\íF no 232.166.119-49, residente e

domiciliado à Rua São Pedro, n,o 43, apartamento 13, Cabral, CEP
80.035-020, Município de Curitiba, Estado do Paraná, e; pelo Diretor
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Administrativo Sr. JOSE LAGO, brasileiro, solteiro, técnico em

contabilidade, nascido em 2710311954, portador da Cédula de

identidade RG n.o 1 .047.922-3lPR, expedida em 06/08/1989, inscrito
no CPF/MF sob o n.o 166.970.819-53, residente e domiciliado à Rua
Miguel Piekarski , n.o 215, Boa Vista, CEP 82.540-190, Município de
Curitiba, Estado do Paraná;

CONSTITUI, por livre e espontânea vontade, na melhor forma de
direito e consoante com o disposto no artigo 1.033, da Lei no

10.406102 e lnstrução Normativa DREI no 81, de 10 de junho de
2020, através de instrumento particular, que se encontra arquivado
na Junta Comercial sobo 4'1600831187, a presente Empresa
lndividual de Responsabilidade Limitada, que é regida pelas
cláusu las descritas:

DA NATUREZA. DENOMINACÃO. SEDE. OBJETO E DURACÃO

CLAUSULA PRIMEIRA: A Empresa tem natureza jurídica de Empresa
lndividual de responsabilidade Limitada, regendo-se pelas
disposições constantes neste Ato Constitutivo, bem como pela Lei n.o

10.40612002, sendo nos casos omissos aplicar-se-ão,
supletivamente, os dispositivos constantes na Lei de Sociedades
Anônimas (Lei n.o 6.40411976).

CLAUSULA SEGUNDA: A Empresa gira sob a denominação de
SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA com sede e

domicílio estabelecido na Rodovia Vereador Admar Bertolli, n.o 6159,
Jardim Marambaia, Almirante Tamanclaré/PR, CEP 83.506-430.

CLAUSULA TERCEIRA: A Empresa poderá a qualquer tempo, abrir
ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, e assinada
pelo seu titular.
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Parágrafo Primeiro: A empresa possui filiais estabelecidas nas
seguintes localidades:

l) Secção Figueira Lotes, 135 A1, 135 BA1, 136 A1, S/N, e PR A90-
800 Metros sentido Pau D'Alho do Sul, Assaí/PR, CEP 86.220-00,
Brasil, inscrita no CNPJ n.o 95.391.876/0003-84, NIRE 4190156883;

Página 5 de 14
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ll) Rua Andorinha do Rio, n.o 11308,
Arapongas/PR, CEP 86.706-695, Brasil,
95.391 .876/0008-99, NIRE 41901 440373;

Parque
in scrita

lndustrial
no CNPJ

ilt,
n.o

lll) Rua Deputado Waldomiro Pedroso, n.o 32, Centro, Rolândia/PR,
CEP 86.600-143, Brasil, inscrita no CNPJ n.o 95.391.876/0006-27,
NIRE 41901440381;

IV) Rua Tiradentes,336, Vila Claro, § nto Antônio da !_l_atj1_a_,

Estado do Paraná, Brasil - lnscrita no CNPJ n.o 95.391.876/0007-08,
NIRE 41901440390;

V) Rua Ouro Fino, n.o 1048, Alto da Glória, Loanda/PR, Brasil,
inscrita no CNPJ n.o 95.391.876/0009-70, NIRE 41901446258;

Vl) Rua dos Manacás, n.o 911 e quadra 125, lote 11, setor industrial
Sul, Sinop/MT, CEP 78.557-478, Brasil, inscrita no CNPJ n.o

95.391.876/001 0-03, NtRE 51 900438420;

Vll) Avenida lnácio Bittencourt Cardoso, 745, e Chácara Urbana,
Tangará da Serra/MT, Brasil, inscrita no CNPJ n.o 95.391.87610004-
65, NIRE 51900334136;

Vlll) Rua Alagoas, n' 02, Centro, Andirá/PR, Brasil, CEP: 86380-000,
lnscrita no CNPJ n" 95.391.87610013-56 - NIRE 41901897179;
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lX) PR 317, no 6.330, Parque lndustrial, Nllaringá/PR, Brasil,
87065-901, inscrita no CNPJ n"95.391.87610014-37
41 901897161;

CEP:
N IRE

X) Rodovia Vereador Admar Bertolli, no 6.159, Jardim Marambaia,
Almirante Tamandare/PR, Brasil, CEP: 83.506-430, inscrita no CNPJ.
n'95.391.876/0011-94 - NIRE 419018971-44;

Xl) Avenida Eneias Modesto Oliveira, no 3145, Jardim Planalto,
Marialva/PR, Brasil, CEP: 86.990-000, inscrita no CNPJ
n'95.391.876/0012-75 - NIRE 419018971-52

Xll) Rod. Curitiba - Rio Branco do Sul PR-092, no2420, 1o Andar,
Bairro: Abranches - CEP. 82130-570, Município de Curitiba, Estado
do Paraná - Brasil. (lnscrição lmobiliária 50.1 .0029.0928.00-1-000).
inscrita no CNPJ n"95.391.876/0015-18 - NIRE 416008311-87

Xlll) Rua Abramo Perondi, no 105 Bairro: São Cristovão CEP.
95060-010, Município de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul

- Brasí1. (lnscrição lmobiliária 37.08.2300.017.000).

CLAUSULA QUARTA: A empresa tem seu ptazo de duração por
tempo indeterminado.

CLAUSULA OUTNTA: A Empresa tem por objeto:

A) Serviços de limpeza pública, ambiental e de urbanização,
compreendendo coleta, transporte e destinação final dos resíduos
solidos domiciliares;
B) Serviços de transportes;
C) Reciclagem de resíduos;
D) Operação de aterro sanitário central de triagem de resíduos e

usinas de compostagem;
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E) Serviços de coleta, transporte, prensagem, enfardamento e

armazenamento de embalagens de agrotóxicos;
F) Coleta e transporte de resíduos sólidos quimioterápicos;
G) Gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos e esgotos
domésticos;
H) Representações;
l) Locação de veículos e equipamentos;
J) Exploração de serviços públicos mediante concessões;
K) Comercializaçáo de produtos e subprodutos oriundos de coleta
e/ou reciclagem de resíduos;
L) lndústria de transformação de resíduos solidos e esgoto
doméstico e de subprodutos do processo produtivo;
M)Elaboração de estudos e projetos nas áreas Sanitária, Ambiental e

Civis;
N) Construção e recuperação por meio de obras civis, de áreas
degradadas por depósito de Resíduos sólidos, (antigos lixões);
O) Serviços de hidrojateamento, compreendendo a desobstrução de
galerias pluviais e esgoto;

P) Serviços de trituração de galhos, troncos e demais resultantes de

poda;

Q) Serviços de varrição, roçagem capina manual e mecanizada'

R) Coleta de animais mortos;

S) Pintura de meio fio;

T) Fornecimento de serviços combinados de apoio e conservação

(limpeza) de predios;

U) serviços de Pintura em Obras de engenharia civil;

V) Compra e venda de imóveis próprios;

W) Aluguel de imóveis próprios;
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X) Resíduos sólidos urbanos e equiparados, incluindo frações de

coleta seletiva nas lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e

mercúrio e de luz mista;

Y) Armazenamento de resíduos temporariamente;

Z) Serviço de Reciclagem e Limpeza de Capsulas de café.

DO CAPITAL E DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

CLAUSULA SEXTA: O capital é de 20.990.001,00 (vinte milhões
novecentos e noventa mil e um real), divididos em 20.990.001 (vinte
milhões novecentas e noventa mil e uma quotas) de valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada, devidamente subscritas e totalmente
integralizadas, em moeda corrente nacional, distribuídas da seguinte
forma:

Parágrafo Primeiro: O capital poderá ser aumentado ou reduzido,
segundo as necessidades da sociedade, nos termos e na forma pela
qual delibere seu titular em instrumento proprio.

Parágrafo Segundo: O aumento do capital mediante conferência de

bens poderá se dar pelo valor contábil.
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Parágrafo Terceiro: A
empresa está limitada
integralizado.

responsabilidade da titular
ao capital devidamente

da presente
su bscrito e

TITULAR QUOTAS vALoR (R$)

Sanetran Participações S.A 20.990.001 R$ 20.990.001,00

TOTAL 20.990.001 R$ 20.990.001,00
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Parágrafo Quarto: As quotas são declaradas impenhoráveis e não
sujeitas à execução por dívidas de qualquer natureza de seu titular.

DA ADMINISTRACÃO

CLAUSULA SÉTIMA: A administração da empresa cabe aos
administradores não socios JOSÉ LAGO, brasileiro, solteiro, técnico
em contabilidade, nascido em 2710311954, portador da Cédula de
identidade RG n.o 1 .047.922-3lPR, expedida em 08/06/1989, inscrito
no CPF/MF sob o n.o 166.970.819-53, residente e domiciliado à Rua
Miguel Piekarski, n.o 215, boa vista, CEP 82.540-190, Município de
Curitiba, Estado do Paraná, LUIZ CARLOS POLI, brasileiro, casado
em regime de comunhão universal de bens, administrador de
empresas, nascido em 1810911952, portador da Cédula de identidade
RG n.o 806.495-4/PR, expedida em 2611012000, inscrito no CPF/MF
n.o 080.630.289-53 residente e domiciliado à Rua São Pio X,522,
apto. no 32, Bairro Ahú, CEP 80.540 -240, Município de Curitiba,
Estado do Paraná; e NELSON LUIZ MARCONDES BETTEGA,
brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens,
industrial, nascido em 07/05/1955, portador da Cédula de identidade
RG n.o 1.050.816-9/PR, expedida em 2510412006, inscrito no CPF/MF
n.o 232.166.119-49, residente e domiciliado à Rua São Pedro, n.o 43,
apartamento 13, Cabral, CEP 80.035-020, Município de Curitiba,
Estado do Paraná.

Parágrafo Primeiro: Os administradores possuem os poderes e

atribuições para gerir e administrar individualmente os negócios da
empresa representá-la ativa e passivamente, em juízo ou não,
perante órgãos públicos, instituiçóes financeiras, entidades privadas
e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos
necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e

direitos da sociedade, autorizando-se, desde já, o uso do nome
em presarial.
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Parágrafo Segundo: Os administradores declaram, neste ato, não
estar impedido, por lei especial, de exercer a administração da
empresa e nem estar condenado ou sob efeitos de condenação, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

Parágrafo Terceiro: E facultado aos administradores nos limites dos
seus poderes, constituir procuradores em nome da sociedade,
devendo ser especificados obrigatoriamente no instrumento de
mandato os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, exceto nos casos de mandado judicial, o qual poderá se
dar por prazo indeterminado.

Parágrafo Quarto: O cargo de Administrador poderá ser exercido por
qualquer pessoa natural e capaz, residente no País, na forma
prevista no art. 1.061 da lei 10.40612002, por decisão do Titular.

Parágrafo Quinto: No caso de impedimento legal, interdição ou
incapacidade jurídica absoluta, temporária ou permanente do
administrador, será eleito novo administrador por maioria absoluta.

DO EXERCíCIO SOCIAL. DEMONSTRACÔES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO NOS RESU LTADOS

GLAUSULA OITAVA: O exercício social terá início em 1o de janeiro e

se encerrará em 31 de dezembro, quando serão levantados o balanço
patrimonial e as respectivas denronstrações financeiras, em
conformidade com as prescrições contratuais, legais e contábels,
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cabendo ao titular da presente Empresa a elaboração, apresentação
e aprovação do balanço patrimonial e resultado econômico.

Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exercício, em 31 de
dezembro, o Administrador ficará responsável por prestar contas
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico.

Parágrafo Segundo: De acordo com a Lei 9.24911995, a Empresa
poderá pagar ao seu titular ou manter em conta para futura
incorporação ao capital social, juros a título de remuneração sobre o

capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e

limitados à variação, pró-rata dia, de taxa de juros a longo ptazo -
TJLP, ou outra que venha a substitui-la até o limite permitido em lei.

Parágrafo Terceiro: O titular da Empresa poderá fixar a qualquer
tempo uma retirada mensal a título de "pró-labore", observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA NONA: Ocorrendo qualquer hipótese de resolução da
empresa em relação ao seu titular, fica estabelecido que a empresa
continuará a exercer suas atividades com os herdeiros, sucessores e

o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, serão
apurados os haveres devidos, bem como liquidadas as respectivas
quotas, com base na situação patrimonial da empresa à data da
resolu çã o.

DAS DISPOSLÇOES GERAIS
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CLAUSULA DÉCIMA: Os casos omissos no presente contrato serão
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei no

10.40612002.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica eleito o Foro da Comarca de
Almirante Tamandaré, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer
controvérsias acerca deste ato constitutivo, bem como para o

exercício e cumprimento de quaisquer direitos e obrigações
decorrentes, renunciando a qualquer outro foro por mais especial ou
privilegiado que seja.

Almirante Tamandaré/PR, 22 Janeiro 2024

O titular assina o presente instrumento, em 01 (uma) via de igual teor
e consistência.

Administrador / NELSoN tulz MARcoNDES BETTEGA

cPF.232.L66.119-49
SANETRAN PARTICIPAÇOES S.A

cN PJ.3 1 .534.27 0t0001 -06

Representada neste ato pelos Administradores abaixo:
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NETSON LUIZ MARCONDES BETTEGA

cPF.232.166.119-49

JOSÉ LAGO

cPF.L66.970.819-53

LU!Z CARLOS POtI

cPF.080.630.289-s3
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA consta assinado digitalmente

por:

NomeCPF/CNPJ

08063028953 LTJIZ CARLOS POLI

JOSE LAGO

23216611949 NELSON LUIZ MARCONDES BETTEGA

I 6697081 953

\Y

CERTIEICO O REGISTRO Ett 01/02/2021 12;11 SCB N" 202404539{8.
PROTOCOLO: 2401153948 DE 07 / 02/2024.
cóoreo oe vERrrrcÀÇÀo: r?4ol1gg?94. cNpJ DÀ sEDE: 95391875000112.
NIRE: {1600831187. CoM EEEIToS DO REGISIRo N: 22/OL/2024.
SÀNEIRÀÀI - SÀ.IIEÀMENTO ÀITIBIENTÀ! LTDÀ

I,TÀNDRO UÀRCOS P,}-YSEI, BISCÀIÀ
SECRETÀRIO-GERÀI

ffi , eslrlesafacil . pr , gov. br

49i,,,,,*
A validéde deste docunento, se inpresso, ficà sujeito à comprovaÇão de sua autenticidade nos aespectivos pcrtais,

informêndo seus respectivos códigos de verificaçào.

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASS TNANTE(S)
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Almirante Tamandaré, 07 de agosto de2O24. 432
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA

A/C EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL, CLAUDEMIR VALÉRIO

CONTRATO NA 06612022

PREGÃO PRESENCIAL N. 4412022

PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REAIUSTE DE VALORES

A Sanetran Saneamento Ambiental Ltda, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica sob o ne. 95.391.87610001,-12, presta ao Município o serviço

especializados de "O objeto da licitação é a escolha da proposta mais aantajosa para a

administração, para a contratação de empresa especializaila no tratamento e destinação

final de resíduos urbanos, conforme especificado no Anexo l, que integra o presente

Edital.", conÍorme contrato de prestação de serviços ne 06612022.

Considerando que a vigência do referido contrato se encerra em

1u0912024.

Considerando os termos do art. 57 da Lei 8.666193, que autoriza a

prorrogação contratual.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta

Lei hcará adstrita à vigência dos respectivos

créditos orçamentários, exceto quanto aos

relativos:

(. ..)

II - à prestação de serviços a serem executados de

forma contínua, que poderão ter a sua duração

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com

I

@ www.sanetran.com.br R. (ar)935s-s6oo
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vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a

sessenta meses.

Por meio do presente, visando dar conünuidade na prestação de serviço,

requer-se providências desta municipalidade para que seja realizada a

prorrogação da vigência contratual, pelo período de mais 12 meses.

Insta salientar que será necessário a aplicação do reajuste nos termos

legais e conforme estabelecido no Edital do Pregão Presencial n.0M12022.

13.4. Será permitido o reajuste apôs 12 (doze) meses de vigência pelo tendo como base no

IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado nos

últimos 12 (doze) meses.

Tendo em vista o disposto no art. 40, XI e 55, III da Lei 8.666193, se faz

necessário a aplicação do reajuste ao contrato após 12 meses da apresentação da

proposta.

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação

efetiva do custo de produção, admitida a adoção de

índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa

proposta se referir, até a data do adimplemento de cada

parcela;

Considerando, portanto, que a proposta foi apresentada ern 0510912022,

se faz necessário o reajuste.

Ocorre que, durante a vigência do contrato, o índice adotado para fins de

reajuste é o IGP-M o qual teve uma variação entre os meses de setembrcl2l23 a

agostol2024. Sendo assim, ressalta-se que o valor do reajuste deve ser aplicado

a contar de setembrol2D24.

@ www.sanetran.com.br R. tat)s3ss-5600
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Certos de um parecer favorável a Sanetran pernanece à disposição para

eventuais questionamentos e reitera os mais elevados votos de estima e

consideração.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNIC PAL,
NOVA SANTA BARB A ,tr35

solrcrrAÇÃo DE PAREcER JURíolco

TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 6612022

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" 4412022

Nova Santa Bárbara, 12 de agosto de2024.

Prezado Senhor,

Solicito análise jurídica quanto à possibilidade de aditamento ao

contrato n" 6612022, cujo objeto é a contrataçáo de empresa especializada na
prestação de serviços de tratamento e destinação final de resíduos urbanos, firmado
com a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, inscrita no

CNPJ sob n' 95.391.876/0001-12, com vencimento em 1110912024. O aditamento
proposto visa à prorrogação do pruzo de vigência por mais 12 (dozel meses,
conforme solicitaçáo da Secretaria [Municipal de Obras e justificativa anexa.

Diante das informações e justificativa apresentada, solicito a

avaliação da legalidade e viabilidade deste aditamento, considerando as disposiçÕes
contratuais e legais aplicáveis.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atencíosa te,

Elaine stina Luditk ntos

S

Rua Walfrcdo Bittcncourt de lvloraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/000 1-60
Il-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL 138,
VA SANTA BARBARA

PARECER JURíDICO

Contrato n" 6612022

Pregão Presencial n" 4412022

Assunto: Aditamento de prazo.

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se o presente expediente de solicitação encaminhada pelo

Setor de Licitações visando a emissão de parecer desta Procuradoria Jurídica

tMunicipal acerca da possibilidade de aditamento ao contrato no 6612022, cujo

objeto é a "contratação de empresa especializada na prestação de seruiços de

tratamento e destinação final de resíduos urbanos", firmado entre o Município de

Nova Santa BárbaralPR e a empresa SANETRAN - Saneamento Ambiental

Ltda., inscrita no CNPJ sob no 95.391 .87610001-12, com vencimento em

1110912024, para a prorrogação do pruzo de vigência por mais 12 (doze) meses.

A solicitação veio acompanhada de correspondência interna emitida

pela Secretaria de Obras do tMunicípio, na qual o Secretário declara concordar

com o aditamento de prazo, afirmando, ainda, que, de acordo com a

manifestação do Fiscal do Contrato, a empresa contratada vem prestando

serviços satisfatorios, atendendo bem todas as demandas, não havendo

nenhuma notificação ou reclamação em relação a ela.

O Secretário ainda justifica que é de essencial importância a

manutenção do serviço de tratamento e destinação final dos resíduos urbanos

paru a manutenção da saúde pública, da limpeza urbana e da preservação

ambiental, bem como que a empresa contratada tem demonstrado competência

e eficiência na execução dos serviços, com elevados padrões de qualidade,
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PREFEITURA NíUNICIPAL 13?,NT BARBARA
sendo a prorrogação do contrato atual a medida mais prudente para garantir a

continuidade do serviço prestado.

Também acompanha a presente solicitação o relatorio elaborado pelo

Fiscal do Contrato, senhor Adail Silva, no qual consta que a empresa vem

cumprindo com suas obrigações contratuais, conforme lista de verificações.

Por fim, veio manifestação da empresa contratada, na qual concorda

e requer a prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, bem como o

reajuste do valor do contrato pelo IGP-M (FGV), na forma fomo previsto no edital.

E o relatorio

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo,

com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões

postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo,

portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não.

2.1. Da legislação de regência:

De início, cabe destacar que de acordo com o artigo 193, inciso ll,

alínea "a", da Lei no 14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar no

19812023, a Lei no 8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023.

O artigo 191, da Lei no 14.13312021, no entanto previu, de forma

expressa, um regime transitorio para regular, excepcionalmente, a coexistência

entre a Lei n" 8.666/1993 e a Nova Lei de Licitações e Contratos, facultando-se

à Administração, até o decurso do prazo de que trata o inciso ll do caput do art.

193, ou seja, até 3011212023, a opçáo de licitar ou contratar diretamente de

2de5



438PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
acordo com a lei revogada, vedando-se, porém, a sua aplicação combinada com

a nova lei.

Outrossim, o parágrafo único do artigo 191, da Lei no 14.13312021,

previu que, na hipotese de a Administração optar por licitar de acordo com o

regime da lei anterior, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas

previstas durante toda a sua vigência.

Neste contexto, a Administração Municipal optou por licitar de acordo

com o regime da Lei no 8.666/1993, utilizando-se da modalidade pregão

presencial.

Portanto, uma vez escolhido o regime da Lei no 8.666/1993, o

presente parecer levará em conta a citada legislação, em respeito ao que

preceitua o parágrafo único do artigo 191, da Lei n'. 14J3312021.

2.2. Quanto à possibilidade de aditamento contratual para

prorrogação de prazoi

Pois bem, conforme se observa do expediente encaminhado pelo

Setor de Licitações, o municipio de Nova Santa BárbaralPR pretende prorrogar,

por meio de termo aditivo, o contrato administrativo sob n" 6612022, tendo em

vista que o seu termo final é o dia 1110912022. Assim, o município requer a

prorrogação por mais 12 (doze) meses, contando com a justificativa da

Secretaria Municipal de Obras, bem como com a concordância da empresa

contratada, a qual também requer a aplicação do reajuste de valor pelo IGP-M

(FGV) previsto no item 13.4 do edital.

O Fiscal do Contrato, senhor Adail Silva, por sua vez, emitiu relatório

de fiscalização, do qual pode se extrair informações de que a contratada vem

cumprindo com suas obrigaçÕes contratuais.

Página de6
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Feitas estas considerações, passa-se à análise estritamente jurídica

quanto à possibilidade do aditamento contratual.

Com efeito, no caso em tela, verifica-se que a possibilidade da

solicitação ora formulada encontra amparo no ar1. 57,11, da Lei n' 8.666/93, que

assim prevê:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:
t1
Il - à prestaçáo de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos perÍodos
com vistas à obtençáo de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei no

9.648, de 1998).

Conforme se observa do dispositivo legal retro citado, a duração dos

contratos administrativos está adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários. Contudo, no que diz respeito aos serviços de natureza

continuada, estes poderão ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos,

desde que sejam obtidos preços e condições mais vantajosos à Administração,

ficando limitados, no entanto, a no máximo 60 (sessenta meses).

De outro lado, toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o

contrato (arl. 57 , § 2o, da Lei 8.666/1993).

Assim, analisando o procedimento realizado, verifica-se que o objeto

contratado, salvo interpretação diversa, se trata de serviço de natureza

continuada, comportando, desta forma, a prorrogação por período igual ao

previsto no contrato, ou seja, por mais 12 (doze) meses, estando a possibilidade

jurídica amparada no art. 57, ll, da Lei 8.666/93.

De outro lado, percebe-se que a contratada requereu o reajuste do

valor do contrato nos termos da cláusula 13.4 do edital.

6
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44CPREFEITURA TMUNICIPAL ,VA ANTA BARBARA
Quanto a este ponto em específico, esta Procuradoria Jurídica

entende que, salvo melhor juizo, o reajuste pleiteado pela contratada se trata de

simples correção/variação do valor contratado, que conta com previsão

contratual expressa, conforme se observa da cláusula 14.1 do contrato no

6612022, portanto, não necessita de aditamento, posto que não se caracteriza

como alteração contratual, podendo ser realízado por simples apostila, nos

termos do § 8o, do art.65, da Lei n'8.666/1993, ,n verbis:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com
as devidas justificativas, nos seguintes casosj
tl
§ 8' A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de
preços previsto no proprio contrato, as atualizações, compensaçÕes ou
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebração de aditamento.

Sendo assim, estando limitada à análise jurídica da contratação, esta

Procuradoria se manifesta pela possibilidade do aditamento de prazo, uma vez

que resta amparado no art.57, ll, da Lei n" 8.666/1993, e está dentro do limite

de 60 (sessenta) meses.

Esta Procuradoria Jurídica entende, ainda, que as contrataçÕes

podem ser prorrogadas, observados os dispositivos legais e contratuais

aplicáveis e desde que demonstrados os sequintes aspectos: a juntada, por

escrito, contendo a exposição dos motivos pelos quais se pleiteia a prorrogação

e a comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente

vantajoso, pois o Acordão no 170118 do Tribunal de Contas da União (TCU)

expressa que a definição do preço de referência constitui etapa fundamental da

prorrogação, uma vez que a manutenção de condições vantajosas para a

administração e requisito paru prorrogação de contratos de prestação de

serviços contínuos, e finalmente a comprovação de que a contratada mantém as

condições iniciais de habilitação.

Página 5 de
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NOVA SANTA BARBARA
Consigne-se, ainda, a orientação para que se proceda à pesquisa de

mercado, pois, um dos requisitos para aditamentos é que o valor permaneça

vantajoso para a Administraçáo. Para esse fim, a pesquisa é necessária,

conforme teor do Acordão TCU 121412013 - Plenário.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica manifesta pela

possibilidade jurídica do aditamento do contrato n" 6612022, pelo prazo de 12

(doze) meses, devendo, contudo, serem observadas as ressalvas e orientaçÕes

constantes da fundamentação, enviando-se, por fim, o expediente à autoridade

competente.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados na solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

Nova Santa BárbaralPR, 26 de agosto de 2024

Página 6 de 6
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ô ) Contratos

Contrato no õ6/2024
ULtimo o tuolizoçõo 16,/O8 / 2024

Local,: Espirito Santo do Dourado/MG órgão: MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO DO DOURADO

Unidade executora: O2.O9.O1 - SERVICOS URBANOS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 85 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 76/08/2024 Data de assinatura:15/OB/2O24 Vigência: de 16/08/2024 a76/08/2025

ld contrato PNCP: 18675900000102-2-0OOO3O /2024 Fonte: Diretriz informatica eireti

ld contrataçáo PNCP: 186759OOOOO102-1-OOOOB2.z2O24

Objeto:

Contratação de empresa para destinação final dos resÍduos sólidos domiciLiares provenientes da Limpeza publica do MunicÍpio de EspÍrito Santo

do Dourado (MG),

VALOR CONTRATADO

R$ 251,694 00

FORNECEDOR:

Nome./Razão social: LARA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA CNPJ/CPF: 57,543.OO7/OOO9-57 Tipo: Pessoa jurÍdica

Arquivos Histórico

Nome ^ Data Tipo Baixar ^

CONTRATOO6ô2O24LARA.pdf $/oa/?o?4 Contrato

Exrbií: 1-1 de 1 itens

g

( Voltar
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PREFEITURA MUNtctPAt DE ESPíRIO SANTO DO DOURADO

ESTADO DE MINAS GERAIS

cN PJ 18.67s.900/0001-02
Av. Antônio Paulino, 47 - Centro - CEP 37555-000

Fone: (0xx35) 3454-1000

CoNTRATo N" 00066/2024 443

GoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV!çOS QUE ENTRE St CELEBRAM O MUNrCíPIO DE ESPíRIO SANTO

DO DOURADO (MG) POR INTERMÉDIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA LARA CENTRAL
DE TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA

Por este instrumento, de um lado o MUNICíPIO DE ESPíRIo SANTo DO DOURADO (MG), com sede

administrativa na Avenida Antônio Paulino, n0 47, Centro de Espírito Santo do Dourado (MG) representado neste ato

pelo DD. Adalto Luís Leal, Prefeito Municipal de Espírito Santo do Dourado (MG), doravante chamado apenas

MUNICIPIO, e de outro lado a empresa LARA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA, inscrita no

CNPJ N0 57.543.001/0009-57, representada neste ato pelo Sr, Marcelo Napoleão Pestana, brasileiro, casado,

diretorcomercial, documento de identidaden'21911945, SSP/SP, inscrito no CPF sob o n'131.903.588-42, neste

ato chamada_ apenas CONTRATADA, têm entre si como justo e acertado o .presente contrato para

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA DESTINAçÃO FTNAL DOS RESÍDUoS SOLIDOS DOMICILIARES
pRovENtENTES DA LIMPEZA pÚBLtCA DO MUNrCíplO Oe ESPíRITO SANTO DO DOURADo (MG), em

conformidade com o processo administrativo n0.0008512024, pregão presencial no.0001212024 e seus anexos, sob

a regência da Lei 14.13312021, e alterações posteriores, e que se regerá pelas seguintes condições:

1.0 DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERíSflCOS

1.1 A CONTRATADA se obriga perante ao MUNICÍP|O a fornecer-lhe comercialmente o objeto

constante do termo de referência do instrumento convocatório, com as caracterÍsticas e quantidades indicadas no

ANEXO I do Edital do Pregão Presencial n'006212024 conforme Quadro Resumo das Propostas a que conesponde

este pacto.

1.2 0 Íornecimento dos serviços relacionados no ANEXO ldeverá ser executado na forma

prevista no termo de referência, mediante recebimento da Autorização de Execução de Serviços.

1.3 0s serviços deverão ser executados conforme requisitos mínimos previstos no termo de

referência.

1.4 A CONTRATADA obriga-se a manter a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ela assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0, devendo

comunicar o MUNlClPl0, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

1.5 A Empresa contratada para o fornecimento do objeto do presente instrumento, obrigar-se,

ainda, á:

1.5.1 Fornecero objeto licitado na quantidade solicitada pelo contratante, através de requisiçã0,

até a quantidade total licitada, devendo ser serviços de qualidade, que atendam às normas técnicas, podendo ser

rejeitadas pela Administração;
1.5.2 Fornecer à Licitadora as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado em

conformidade com a solicitação do Contratante;

1.5.3 Utilizar exclusivamente serviços de boa qualidade e que atendam as Normas Técnicas,

existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação para o escorreito atendimento às

necessidades da Administração;
1.5.4 Responsabilizar-se por todas as consequências advindas da prestação de serviços
inadequados, fora das especificações técnicas e normas vigentes.
1.5.5 Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com pessoas

envolvidas na execução do fornecimento, que não terão vínculo empregatício com a licitadora;
1.5,6 Assumir a total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
empregados venham causar ao patrimônio da licitadora ou a terceiros, quando da execução do fornecimento, objeto
deste instrumento;

rA4 fü. p
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PREFEITURA MUNtCIPAt DE ESPíRIO SANTO DO DOURADO

ESTADO DE MINAS GERAIS

cN PJ 18.675.900/0001-02
Av. Antônio Paulino, 47 - Centro - CEP 37566-000

Fone: (0xx35) 3454-1000
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1.5.7 Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões até o limite fixado no

artigo 125 da Lei 14.133121.

1.5.8 0s funcionários da Contratada deverão estar uniformizados e possuir acessórios e

equipamentos de segurança conforme exigência das Normas Reguladores sobre Segurança e Medicina do Trabalho

vigente.

2.0 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim para

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigaçôes ora contraídas integram este Contrato, como se nele

estivessem transcritos, com todos os Seus Anexos, os seguintes documentos:

Pregão presencial n0 00012/2024 e seus anexos.

Proposta da CONTRATADA, e
Termo de Referência.

2.2 0s Documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em

complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3.0 DA UGÊNCA

3.1 O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicaçã0, podendo ser renovado, se de interesse da administraçã0.

4.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 0 objeto contratual será recebido provisoriamente pelo MUNICíPIO, mediante termo

assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificaçã0.

4.2 0 MUNICíP|O disporá no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se der o
recebimento provisorio, para a verificação da qualidade e quantidade dos serviços fornecidos e consequente
aceitação e rejeiçã0.

4.3 O MUNICíPIO, reserva-se o direito de não aceitar o objeto em desacordo com o previsto no

ato convocatório, podendo extinguir o contrato, nos termos do art. 92da Lei Federal n0 14.133 de 01 de abril de

2021.
4.4 Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, o

fornecimento será recebido definitivamente, mediante termo assinado pelas partes.

5.0 DAS INFRAçOES E SANçoES AMINISTRATTVAS

5.1 Se o licitante ou contratado que descumprir as condições desle PREGÃO ficará sujeito às
penalidades estabelecidas na Lei 14.13312021.
5.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.13312021.
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; :]ffi--'
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0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

5.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem acima

deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §40, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei);

iv)Multa;
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n.

'14.133, de2021;
2) compensatoria de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

5.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §90).
5.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §70).
5.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art, 157).

5,7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80).
5.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

5,9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art,

158 da Lei n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

5.10 Na aplicação das sançoes serão considerados (art.'156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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5.'11 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021,ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

5.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art.

160).

5.13 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161).

5.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

5.'15 Da aplicação das sanções previstas nos incisos l, ll e lll do caput do art. 15ô desta Lei

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0.

5.16 O recurso de que trata o art. 156 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

5.17 Da aplicação da sanção prevista no inciso lV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaçã0, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

5.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrlda até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

6.0 DO PREçO E CONDTçOES DE PAGAMENTO

8.1. O Pagamento pela execução do objeto decorrentes da presente contrataçã0, será efetuado,

Pela Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Dourado (MG), por processo legal, observada a Proposta Comercial

apresentada e lance final.

8.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em no

prazo estipulado no Termo de Referência.

8.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Wazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentaçã0, desde que devidamente regularizados,

8.4. A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das
obrigaçoes da Contratada, observando a quantidade, o objeto solicitado, a qualidade e o atendimento do Contrato.
8.5. Os preços contratados poderão ser revisados, por acordo das partes, sempre que

cabalmente se verificar o rompimento do equilíbrio econômicoJinanceiro.
8.6. A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das
obrigações da Contratada, observando a relação do objeto entregue quanto à quantidade, à qualidade e ao
atendimento do Contrato.

1 1992 DESTINAÇAO FINAL DE TON 1.422,0000 177,0000 251.694,00
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7.0 DO REGTME E PRAZO DE EXECUçÃO

7.1 Os serviços deverão ser executados nos locais definidos no Termo de Referência ou na

Autorização de Execução de serviços.

7.2 O t\íUNlClPlO não aceitará os serviços contratados que estiverem em desacordo com o
ANEXO I do Edital, com a necessária Autorização de Execução de serviços, Requisição ou documento equivalente.

7.3 A execução do presente instrumento poderá tanto compreender a prestação dos serviços

na ordem de 250/o menor que a previsão em relação anexa, (Anexo I do Edital) como 25% maior que a mesma

relaçã0.

7.4 Os serviços que a Contratada está obrigada a fornecer será de forma parcelada, conforme

requisite o MUNICíPlO.

7.5 A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das
penalidades previstas neste instrumento.

7.6 A Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Dourado (MG) não aceitará o objeto licitado
que estiver em desacordo com o ANEXO l, não cabendo ao contratado qualquer espécie de indenizaçã0.

7.7 Substituirá, na forma da Lei a responsabilidade do licitante adjudicado pela qualidade,

correçã0, garantia e segurança do objeto licitado.

8.0 DAS ALTERAçoES DO CONTRATo

8.1 O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 1 de abril de 2021:

8.2 Os valores do contrato poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos termos
art.124 da Lei no 14.133, de 1 de abril de2021.
8.3 0 gerenciador do contrato acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

8.4 Quando o valor do contrato se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o Município convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado.
8.5 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores do contrato e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o tVlunicípio poderá: 

mo,cêopeshnâ@ú,comD,
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RESÍDUOS SOLIDOS

sERVrÇos DE DESTTNAÇÃO

FINAL DE RESÍDUOS

SOLIDOS DOMICILIARES

PROVENIENTES DA LIMPEZA

PUBLICA DO MUNICíPIO OT

ESPíRITO SANTO DO

DoURADO, CotV O SERVIÇo
DE RECEBIMENTO E

DESTINAÇÃO FINAL DE

RESíDUOS CLASSE II

(SoLIDOS URBANOS), . EM

ATERRO SANITARIO

DEVIDAMENTE LICENCIADO,

DE ACORDO COIV O

IVETVORIAL DESCRITIVO.

Total (Duzentos e Cinquenta e Um Mil e Seiscentos e Noventa e Quatro Reais) 251.694,00
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1t,
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igualoportunidade de negociaçã0.

8.6 Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à revogação do contrato,

adotando as medidas cabÍveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

8.7 0 contrato do fornecedor será cancelado mediante Íormalização por despacho do

Município, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condiçoes do contrato;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçã0, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista no art, 1560, incisos I ao lV da Lei no 14.13312021.

\- 8.8 0 cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) Por razáo de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.0 DAS RESPONSABILIDADES

9.1 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste

Contrato e, consequentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução

dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o MUNlClPlO ou para terceiros,

9.2 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade do objeto fornecido, cabendo

veriÍicar o atendimento das especificações, não admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros

quaisquer, antes da entrega do objeto, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos.

10. DA VTNCULAçÃO AO PROCESSO LTCTTATORIO

v 10.1 A presente contratação é vinculada ao edital do pregão presencial n0 0001212024 e

processo administrativo no 00085 12024.

11. DAS MARCAS PATENTES E LICENçAS

11.1 A CONTRATADA é a única responsável por eventuais inflaçoes ao direito de uso de

marcas, patentes ou licenças, responsabilizando-se pelo pagamento de royalites que forem devidos a terceiros,

arcando com todas as despesas decorrentes de providências que forem tomadas para tanto.

12.0 DA DOTAçÃO OnçAUENTARIA

12.1 As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão por conta de
dotaçoes próprias, vigentes do presente exercício:

íw* FúÀ@84@m 
'
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534 02. 09.0 1 -3390.39.00-í 7 .512.0024-2.054 MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA

13.0 DOS CASOS DE RESCISÃO
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13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qualdeverá serformalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a lX do art.

137 da Lei 14.13312021.

13.2. A extinção do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçã0, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçã0, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

13,2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no

respectivo processo.

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

\_ consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.13312021 e

no Termo de Referência, anexo ao Edital.

13.5, 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

13.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizações e multas.

14.0 DAS DISPoS|ÇÔES GERATS

14.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICíP|O

ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando o t\íUNICíP|O de

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

14.2 Aplicam-se a este Contrato as disposiçóes da Lei 14.13312021, que regulam as licitações e
contratos promovidos pela Administração Pública e toda legislação civil-administrativa pertinente.

15.0 DA TOLERANCIA

15,1 Se qualquer das partes contratantes, em beneflcio de outra, permitir, mesmo por omissôes,

a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condiçoes deste Contrato e/ou seus anexos, tal fato

não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais

permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

16.0 DO FORO

'16.1 Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Silvianópolis (MG), para dirimirtodas
e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um so e jurídico efeito, perante as testemunhas
abaixo-assinadas, a tudo presentes.

Espírito Santo do Dourado (MG), 15 de agosto de2024
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ADALTO LUIS

LEAL:9071 998061 5

MUNICíPIO DE ESPíRITO SANTO DO DOURADO/MG

Contratante

Adarto 
*§.1:31,;Í;:j3lP 

M u n iciPar

Assinado

ç nl.axdt NapLz"o Pctlzna

LARA CENTRAL DE RESIDUOS LTDA

CNPJ : 57.543.001 /0009-57

Contratada

,i5C

Testemunhas:
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Contrato n" 237/2024
U Lti mo o tuo lizoçao 26,tOB / 2 024

Locat: Santa Hetena./PR órgão: MUNICIPIO DE SANTA HELENA Unidade executora: 14011 - Departamento de Meio Ambiente

Tipo: Contrato (termo inicia0 Receita ou Despesa: Despesa Processo: 772/2024 Categoria do Processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP:26/08/2024 Data de assinatura: 79/08/2024 Vigência: de 79/O8/2O24 a77/77/2025

ld contrato PNCP:76206457000119-2-OOO224/2024 Fonte: IPM Sistemas ld contratação PNCP:76206457000119-1-OOO186,22024

Objeto:

CONTRATAÇAO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO DE CAÇAMBA PARA COLETA DE RESIDUOS VOLUMOSOS, TRANSPORTE,

TRATAMENTO E DESTTNAÇÃO FrNAL EM ATERRO LTCENCTADO, RESíDUOS ESTES CARACTERTZADOS COMO RESTDUOS CLASSE il-A (NAO

INERTO E CLASSE II-B (INERTE), PROVENIENTES DA COLETA DOMICILIAR DE RESIDUOS DO MUNICIPIO DE SANTA HELENA - PR, CONFORME

SOLICITAÇAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE,

VALOR CONTRATADO

" Rs 115.OOO.OO\,

FORNECEDOR:

Nome./Razão social; PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA CNPJ/CPF: O7911,4O9./OOO1-O9

Tipo: Pessoajuridica

Arquivos Histórico

Nome: Data Baixar ^.

CONTRATO-N-2372O24-PARANA-AMBIENTAL-GESTAO-DE-RESIDUOS pdf ?6/O8/2024 Outros Documentos
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MUNICIPIO DE SANTA HELENA
ESTADO DO PARANÁ

RUA PARAGUAI - 14011Santa Helena - PR ICEP 85.892-000
Fone: 3268-8200 | CNPJ: 76.206.45710001-19

GoNTRATO N" 237t2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES E CONTRATOS

Contrato de Compras que entre sicelebram de um lado o MUNICÍP|O DE SANTA HELENA - PR e de outro lado a
empresa PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA, na forma a seguir:

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE SANTA HELENA, com sede na cidade de SANTA HELENA, Estado do
Paraná, inscrito no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas/MF, CNPJ sob o n'76.206.45710001-19, neste ato
representado pelo SECRETÁR|O MUNICIPAL DE SERVIçOS URBANOS E ENGENHARIA, Senhor João Pedro
Noal, por delegação do Prefeito Municipal, conforme Decreto no 2O112023, abaixo assinado, doravante designado
MUNICÍP|O de um lado e, de outro a empresa PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA,
estabelecida na cidade de Cascavel, Estado Paraná, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas/MF, CNPJ
sob n'07.911.409/0001-09, neste ato representada por seu representante legal, ao Íinal assinado, doravante
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.13312021 e suas regulamentos, ajustam o
presente instrumento decorrentes do Edital Pregão Eletrônico no 05712024, mediante as seguintes cláusulas e
condições.

1- OBJETO E PREÇO
1.í- O presente contrato tem por objeto: CONTRATAçAO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO DE
CAÇAMBA PARA COLETA DE RESIDUOS VOLUMOSOS, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇAO
FrNAL EM ATERRO LTCENCTADO, RESíDUOS ESTES CARACTERTZADOS COMO RESíDUOS CLASSE il-A (NÃO
TNERTE) E CLASSE il-B (|NERTE), PROVENTENTES DA COLETA DOMtCtLtAR DE RESíDUOS DO MUNICíP|O
DE SANTA HELENA - PR, CONFORME SOL|C|TAçÃO DA SECRETARTA MUNICIPAL DE SERVIçOS URBANOS
E MEIO AMBIENTE.

1.2 - É. parte integrante do presente contrato a Ordem de Compra no 264112024.

1.3 - DA DESCRTÇAO DETALHADA DO OBJETO/ESPECTFTCAçÃO TÉCMCA
1 .3.'1 - Deverá o fornecedor disponlbilizar pelo menos 04 Contêineres simultâneos ou conforme demanda inÍormada
por este municÍpio para o transporte e destinação final em aterro apto a receber o material Classe ll-A (NÃO INERTE)
e ll-B (INERTE), com as devidas licenças ambientais vigentes tanto de transporte quanto de tratamento e destinação
final dos residuos supracitados, inclusive EIA-RlMA, que indique a quantidade de resíduos que o Aterro poderá receber
diariamente, bem como comprovante que não excedeu o limite diário do Aterro para onde será encaminhado o resÍduo
objeto da coleta local.
1.3.2 - A empresa prestadora do serviço deverá apresentar:

a) Responsável técnico com registro no conselho da classe;
b) Acervo técnico da atividade a ser realizada.

'1 .3.3 - Os colaboradores da empresa devem possuir treinamento e habilitação, sendo assim capacitados para retirar,
transportar e receber resÍduos sólidos e/ou líquidos supre referidos.
1.3.4 - O Município solicitará o serviço com no mÍnimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ou quando tiver
dois contêineres cheios.
1.3.5 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao montante recolhido no mês, conforme verificação de
volumetria.
1.3.6 - O transbordo dos resíduos será executado na área de transbordo do município de Santa Helena para posterior
destinação correta pela contratada de acordo as normas e legislações vigentes.
1.3.7 - A empresa deverá disponibilizar pelo menos 04 Contêineres simultâneos ou conforme demanda informada por
este município para o transporte e destinação Íinal em aterro apto a receber o material Classe ll-A (NÃO INERTE) e
ll-B (INERTE), na chácara no 58, de propriedade do município, prolongamento da rua das Américas, Estrada municipal,
s/n, lote anexo a Unídade de valorização de reciclados.
1.3.8 - O transporte deverá ser realizado mediante veículo seguro e apto para tal providência, observada a legislação
ambiental.
1.3.9 - A quantidade total limita-se a 575 mr/Ano.

2 - A CONTRATADA se obriga a entregar o objeto deste Contrato, pelo preço total de R$ 1 15.000,00 (cento e quinze
mil reais).
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3 - PRAZO DE EXECUCÃO E VIGÊNCIA DO OBJETO
3.1 - O prazo de execução do objeto será de 12 (dozel meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogados por igual perÍodo.
3.2 - A vigência do contrato será de mais 90 (noventa) dias, contados a partir da data final do prazo de execução do
mesmo.
3.3 - Havendo renovação do contrato, serão mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção
do seu equilÍbrio econômico-Íinanceiro, com atualização monetária dos valores, pelo índice do INPC, após decorrido
o período de 12 (doze) meses desde a data do orçamento estimado, nos termos do art 60 do Decreto Municipal no

9812023.

4 - oBELGAÇOE§ lA§lA8rE§
4.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei Federal no 14.133121 e seus regulamentos e cada pa(e responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
4.2 - São obrigações do CONTRATANTE:
4.2.1 - EÍeluar os pagamentos na forma e no prazo pactuados no contrato;
4.2.2 - Receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;
4.2.3 - Designar servidores como Fiscais de Contrato e Técnico Ambiental para acompanhar, apoiar e fiscalizar a
execução contratual;
4.2.4 - Fiscalizar e emitir relatório de acompanhamento/fiscalização dos serviços prestados, por meio do Fiscal de
Contrato, o qual deverá acompanhar a pesagem do material recolhido, registrando as quantidades em planilha;
4.2.5 - Disponibilizar acesso à estrutura fÍsica ao local de coleta;
4.2.6 - Notificar a Contratada, por escrito, caso sejam constatadas eventuais irregularidades ou falhas na execução
do objeto contratado, fixando-lhe prazo para as devidas correções;
4.2.7 - Manter contatos com a Contratada, sempre por escrito, ressalvados os casos determinados pela urgência, os
quais deverão ser conÍirmados também por escrito, em até 03 (três) dias úteis das suas ocorrências;
4.2.8 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, veriÍicando in loco, o fiel cumprimento das cláusulas
pactuadas;
4.2.9 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às dependências da Contratante para tratar de assuntos
pertinentes à execução do objeto desse Termo de Referência;
4.2.10 - Rejeitar no todo ou em parte o serviço objeto no Termo de ReÍerência, executado em desacordo com este
Termo e com o Contrato respectivo;
4.2.11 - lmpedir que terceiros executem os serviços objeto desta Contratação
4.3 - São obrigaçôes da CONTRATADA:
4.3.1 - Realizar a coleta de todos os dados necessários para realizar a execuçáo dos itens constante no Termo de
Referência.
4.3.2 - Responsabilizar-se por todos os danos causados ao patrimônio publico no caso de algum tipo de incidente:
bem como disponibilizar aos encarregados das análises todos os tipos de materiais necessários para coleta de dados
e amostragem, bem como os EPI's necessários para execução do serviço contratado;
4.3.3 - A Contratada deverá ter previsão em estatuto que a autorize a executar as cláusulas constantes deste Termo
de Referência e consequentemente do Contrato.
4.3.4 -Qualquer alteração na execução dos trabalhos deverá ser comunicada ao Contratante com no mínimo 7 dias
de antecedência gara apreciação da Administração Pública;
4.3.5 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho com os funcionários e encarregados que possa vir a
ocorrer durante a execução dos serviços, isentando o MunicÍpio Ce qualquer responsabilidade, ela subsidiária ou
solidária;
4.3.6 - Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e financeiros resultantes da adjudicação desta solicitaçáo;
4.3.7 - Adquirir equipamentos de proteção individual (EPls) de uso obrigatório e uniformes personalizados;
4.3.8 - Manter os integrantes de sua equipe de trabalho uniformizados e utÍlizando os EPls apropriados para as tarefas
a serem desenvolvidas;
4.3.9 - Prestar serviços de excelente qualidade, seguindo normas de segurança e medicina do trabalho, normas
ambientais e sanitárias previstas na legislaçáo vigente;
4.3.10 - Responder por todas as despesas decorrentes, salários e encargos trabalhistas, previdenciários e fundiários
de sua mão de obra e operadores, despesas com seguro e demais custos, despesas e encargos diretos ou indiretos
vinculados e/ou decorrentes do contrato e/ou da prestação dos serviços, objeto desta contratação por dispensa de
licitação;

Item Qtd. Und. Marca Vlr. Unitário Valor Total
R$1 15.000,001 575 R$200,0c

T
Total dos ltens R$115.000,00
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4.3.11 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condlções de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitação;
4.3.12 - lndicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência
do responsável, poderá substituí-lo;
4.3.í 3 - Executar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes no Termo de Referência e Contrato
decorrente;
4.3.14 - Executar diretamente o Contrato que advenha deste termo, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
4.3.15 - Responder pelos danos causados por seus funcionários diretamente ao patrimônio do Municipio de Santa
Helena ou de terceiros:
4.3.16 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender, em ate 48
(quarenta e oito) horas, todas as reclamações a respeito da qualidade na execução do serviço objeto deste certame,
sempre de acordo com os cronogramas;
4.3.17 - Refazer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas quaisquer serviços que não atendam às especificaçóes
técnicas exigidas pela Contratante;
4.3.18 - Comunicar por escrito à Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
que julgar necessário;
4.3.'l I - Elaborar com o Contratante, sempre que necessário, novos planos de ação para a maior eÍiciência e eficácia
dos serviços prestados.
4.3.20 - lndependentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a re'fazer
aquele que apresentar falhas ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
4.3.21 - Das previsões deste Edital, o fornecedor deverá reÍazer os serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contados do recebimento da notiÍicaçao, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual
aplicação das penalidades cabíveis.

5 - CONDICOES E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1- DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1.í - Os serviços seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou Instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, verificando o cumprimento das exigências de caráter técnico, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
5.1.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desaccrdo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
5.1 .3 - O recebimento deÍinitivo ocorrerá, no prazo de 1 0 (dez) dias, por servidor ou comissão designada por autoridade
competente, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5. 1 .3. í - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada, por lgual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.1 .3.2 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo Íixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamenlo do prazo.
5.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. '143 da Lei Federal no 14.133121, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.1.5 - O prazo pa.a a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do contrato.
5.2 - DA GESTAO
5.2.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei no 14.133121, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2.2 - Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ou
termo aditivo.
5.2.3 - As comunicaçóes entre o órgão cu enticjade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
5.2.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
5.2.5 - Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
5.3 - Constituem atribuições do FISCAL DO CONTRATO:
5.3.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização, avaliação e emissão de
Relatório Mensal, por representante do Contratante, ou seja, pelo Fiscal do Contrato.
5.3.2 - A Fiscalização também ocorrerá para quaisquer exigências do Município de Santa Helena e inerentes ao objeto
do contrato a ser formalizado, devendo ser prontamente atendidas pela Contratada,
5.3.3 - Estando em conformidade, a Nota Fiscal deverá ser atestada pelo Secretário responsável e pelo Fiscal de
Contrato designado e enviada à Secretaria de Finanças, acompanhada pelos demais documentos exigidos para o
pagamento dos serviços contratados;
5.3.4 - Fica designado como Gestor do Contrato, o Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, que
promoverá todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência,
em especial:
5.3.5 - Casos de descumprimento contratual, encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oÍiciar aos órgãos
públicos competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis;
5.3.6 - Receber da Fiscal de Contrato, as informações e documentos pertinentes à execução do objeto a ser
contratado:
5.3.7 - Atestar as Notas Fiscais e encaminhá-las à Secretaria de Finanças, juntamente com o Relatório de Flscalização
e demais documentos apresentados pela Empresa ao Fiscal de Contrato designado,
5.3.8 - Manter controle adequado e efetivo do contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo Fiscal de Contrato;
5.3.9 - Propor medidas que melhorem a execução do contrato, quando necessária à perfeita execução do objeto,
desde que avaliadas e aprovadas por Autoridade Superior,
5.3.10 - Caberá ao Fiscal do Contrato, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação,
informando ao Gestor do Contrato, as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
5.3.11 - Anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessário à regularização das falhas observadas;
5.3.12 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua prestação e de tudo dar
ciência à Contratada , para a fiel execução dos serviços durante toda a execução e vigência do contrato;
5.3 13 - Recusar e mandar refazer quaisquer serviços, os quais estejam em desacordo com as especiÍicações técnicas
e as constantes do termo de referência, determinando a correçáo de possíveis falhas;
5.3.14 - Conferir a execução do objeto contratual, por ocasiâo da entrega das notas fiscais e demals documentos
exigidos, devendo aferir a prestação dos serviços, quando executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;
Exigir o cumprimento de todos os itens constantes do contrato;
5.3.15- Solicitar a substituição de qualquer sócio que:

a) crie obstáculos à Íiscalizaçáo;
b) comprometa a perfeita execuçáo dos serviÇos;
c) não corresponda às exigências disciplinares da Contratante e da empresa, apresentando comportamento

inadequado;
d) apresentem falta de capacidade técnica e comportamento incompatÍvel com o exercÍcio da função exercida,

5.3.16 - Acompanhar e conferir a distribuição e uso adequado dos EPI's (Equipamentos de Proteção lndividual) pelos
encarregados da Contratada, quando necessário.
5.3.17 - Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
5.3.18 - Anotar no histórico de gerenciamento do contralo todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário pa,a a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.3.19 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a correção da
execução do contrato, determinando ptazo pa'a a correção.
5.3.20 - lnformar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar declsão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.3.21 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o íato imediatamente ao gestor do contrato.
5.3.22 - Comunicar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mÍnimo 90 (noventa) dias antecedentes a
data de vencimento, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogaçáo contratual
5.3.23 - VeriÍicar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.3.24 -Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o Íiscal do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar a
sua competência.
5.3.25 - Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 20 do Decreto Municipal no 9212023.
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5.3.26 - Ficam designados para fiscalização do contrato os servidores Fábio Luiz Pioner e Balduino Pedro Caumo.
5.4 - Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO:
54.1- CoordenaÍ a atualização do processo de acompanlramento e Íiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução nr,r histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatorio com vistas à veriÍlcação da
necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da finalidade da administração.
5,4.2 - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para Íins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstenr o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.
5.4.3 - Acompanhar os registros reaiizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
5.4.4 - Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais de contrato quanto ao cumprimento de
obrigaçóes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indlcadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.
5.4.5 - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133 , de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência pam tal, conforme o caso.
5.4.6 - Elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.4.7 - Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 19 do Decreto Municipal no 9212023.

6 - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE
6.1 - Liquidação
6.1.1 - Recebida a Nota Fiscal cu documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de í0 (dez) dias para fins de
verificação e ateste do Íiscal, gestor de contrato e/ou servidor designado para Íiscalizaçáo do mesmo, prorrogáveis
por igual período.
6.1 .2 - Deverá ser veriÍicado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor Ce retenções tríbutárias cabíveis.

6.1.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o pruzo após a comprovação da regularização da situaçâo, sem ônus ao contratante;
6.1 .4 - A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei Federal no 14.133121.
6.1.5 -As notas fiscais devem ser emitidas enr nome do Município De Santa Helena, CNPJ no 76.206.45710001-19,
Rua Paraguai no 1401, Centro, Santa Helena/PR,
do Convênio. se for o caso.
6.1 .6 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.1 .7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.
6.1 .8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.1.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.1.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularlze sua situação junto ao SICAF.
a) Será permitido o pagamento sem a devida regularidade uma única vez durante a execução contratual.

\,
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RUA PARAGUAI - 14011Santa Helena - PR I CEP 85.892-000
Fone: 3268-8200 I CNPJ: 76.206.4571000í-19

6.'1 .11 - O município de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,
dÍvidas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
6.1 .1 1 . 1 - No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, o pagamento
do saldo remanescente ficzrá suspenso, até ulterior decisão, para fins do contido no item 6.1.1 1.

6.1 .11.2 - O contido no item 6.1.11 e 6.1 .11.1 será objeto de investigaçâo através do competente processo

administrativo.
6.1 .12 - Após o ateste do fiscal e gestor do contrato, os documentos elencados deverão ser enviados para a Secretaria
Municipal de Finanças para fins de liquidação, a qual deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias.
6.2 - Prczo de pagamento
6.2.1 - O pagamento será efetuaclo no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior.
6.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
Íorma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira devida pela Contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaçáo da seguinte íórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
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1= (TX)

6.3 - Forma de pagamento
6.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada ou por meio de boleto em favor da contratada.
6.3.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banúria para pagamento.
6.3.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.4.3.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.3.5 - Apresentar os sequintes documentos:

a) Certidão Conjunta Federal de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de
Debitos Relativos a Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União;

b) Prova de regularidade de tributos Municipais;
c) CertiÍicado de Regularidade do FGTS da empresa;
d) Relatório de acompanhamento e fiscalização dos serviços, emitido pelo Fiscal do Contrato.

6.3.6 - O Município de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, dívidas
ou indenizações devidas pela Contratada;
6.3.7 - No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato o pagamento do
saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão;
6.4 - DO REAJUSTAMENTO.
6.4.1 - A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.o

10J9212001e Decreto Municipal no 9812023, utilizando-se o indice INPC acumulado dos últimos í2 meses.
6.4.1.í - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
6.4.1.2 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispóe o art. 136 da Lei Federal n.o 14.133121 .

6.4,2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último
reajuste.
6.4.3 - Não seráo admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
6.4.4 - A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
6.4.5 - No que tange aos pedidos de repactuação, revisão de contrato e reequilíbrio econômico-Íinanceiro, serão
observados o disposto nos artigos 8o a 14 do Decreto Municipal no 9812023.
6.5 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

| = (Q4_QQ)

365
l= 0,000í6438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

\-

Código Reduzido:1968
Orgão:h4 - SECRE]-ARIA IUUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE

Unidade:h 1 - DepaÍamento de l\leio Ambiente
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7 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
7.1 - A CONTRATADA serão aplicadas as sançóes previstas na Lei no 14.133121, nas seguintes situações, dentre
outras:
7.1 .1 - A multa poderá ser aplicada em coniunto com todas as demais sanções.
7.2 - Aplicação de advertência acrescida de multa:
7.2.1 - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a Lei quando não se justifica aplicação
de sanção mais grave, multa de í % do valor do contrato + advertência;
7.2.2 - lnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da
Administração, quando não se justiÍicar aplicaçáo de sanção mais grave, multa de 3% do valor do contrato +

advertência;
7.2.3 - Atraso na entrega de ate 30 dias, multa de mora diária de até 0,3%, calculada sobre o valor global do contrato
ou da parcela de atraso.
7.3 - A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência e multa deverá observar o
disposto no art. 62 do Decreto Municipal no 9812023.
7.4 - Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa:
7.4.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, multa de 5% do valor do
contrato + impedimento de licitar.
7.4.2 - lnexecução total do contrato, multa de 30% do valor do contrato + impedimento de licitar.
7.4.3 - Deixar de entregar documentação exigida para o certame, multa de 10o/o do valor do contrato + impedimento
de licitar.
7.4.4 - Não manter proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamente justificado, multa de 10% do
valor do contrato + impedimento de licitar.
7.4 5 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta, multa de 20% do valor do contrato + impedimento de licitar.
7.4.6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiÍicado, multa de 15%
do valor do contrato + impedimento de licitar.
7.5 - Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa:
7.5.í - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execuçáo do contrato, multa de 25% do valor do contrato + declaração de inidoneidade.
7.5.2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, nrulta de 25% do valor do contrato +
declaração de inidoneidade.
7.5.3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, multa de 20oÂ do valor do contrato +

declaração de inidoneidade.
7.5.4 - Pratlcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, multa de 25% do valor do contrato +
declaração de inidoneidade.
7.5.5 - Pratlcar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei Federal n' 12.84612013, multa de 30% do valor do contrato +

declaração de inidoneidade.
7.6 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar deverá observar o disposto no art. 63 e seguintes do Decreto Municipal no 9812023.
7.7 - Sem prejuízo das sançóes previstas nos itens anteriores, a responsabilizaçáo administrativa, civil e criminal de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Admlnistração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da
presente licitaçáo e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.o
12.846t2013.
7.8 - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e
junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Estado do Paraná,
conforme art. 84 do Decreto Municipal no 9812023.
7.9 - As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante
decorrente de outros contratos firmados com a Administraçáo Pública Municipal.

8 _ SUBCONTRATACAO
8.í - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatórro.

9 - ESPETTFICAÇÃO DA GARANTIA. CONDICOES E MANUTENCÃO.
9.1 - Não se aplica a este serviço
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AÇão: 42 - Gestão Munici de ResÍduos Sólidos
nalVínculo: Tratado de I

Elemento - Outros de terceiros - urídica
Subelemento de coleta de resíduos sólidosde
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1O - RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 - O contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 92, e seguintes da Lei n.o

14.133t21.
10.2 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
10.3 - Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
10.4 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual
10.5 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

a) Nesta hipotese, aplicam-se também os arÍroos í38 e 139 da mesma Lei.
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a rescisão se náo

restingir sua capacidade de concluir o contrato.
10.6 - Se a operação implicar mudança cla pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
í 0.6.'1 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpidos ou parcialmente cumpidos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) I nde n iz ações e mulÍas.

10.6.2 - A extinção do contrato não conflgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caout, da Lei n.o 14.133, de
2021).

1í - DISPOSICOES GERAIS
11.1 - Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasilia-DF.
1'1.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realizaçáo da sessão pública de
abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicaçáo.
11.3 - E facultado ao(a) Agente de Contrataçáo(a) a promoçâo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a instrução do processo.
11.4 - O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo(a) Agente de Contratação(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
11 .5 - Os documentos que não mencionarem o p.azo de validade seráo considerados válidos por 90 (noventa) dias da
data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
11.6 - Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação, inclusive as manifestações de recurso e
contrarrecurso, exclusivamente por meio do sistema Compras.gov.br. O(a) Agente de Contratação, se julgar
necessário, veriflcará a autenticidade e a veracidade do documento.
11.7 - O(a) Agente de Contrataçáo poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou
cornplementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.

Santa Helena - PR, 19 de agosto de2024.
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EXTRATO CONTRATO NO 23712024

PaÉes: Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
Contratada: PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA

objero: coNTRATAçÃo oe PESSOA JURíD|CA PARA FORNECTMENT_O DE CAÇAMBA PARA COLETA DE
RESíDUOS VOLUMOSOS, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTTNAÇÃO rtNAl EM ATERRO LTCENC|ADO,
REsíDUos ESTES cARAcrERtzADos coMo RESíDUoS CLASSE il-A (NAo TNERTE)E CLASSE il-B (tNERTE),
PROVENIENTES DA COLETA DOMICILIAR DE RESíDUOS DO MUNICíPIO DE SANTA HELENA - PR,
coNFoRME SOL|C|TAçÃO DA SECRETARTA MUNTCtpAL DE SERV|çOS URBANOS E ME|O AMBtENTE.
Valor: A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste Contrato, pelo valor de R$ 1 '15.000,00 (cento
e quinze mil reais).
Pagamento: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para
fins de verificação e ateste do íiscal.
Prazo: O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogados por igual perÍodo.
Pregão Eletrônico no 05712024

Santa Helena - PR, 19 de agosto de 2024.

\-
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4UéPREFE TURA MUNIC PAL,

NOVA SANTA BARBARA

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref: Procedimento Administrativo que visa o aditamento do contrato no 6612022

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições legais e

considerando o parecer jurídico e justificativa da Secretaria Municipal de Obras,

AUTORIZA o aditamento ao contrato no 6612022, para prorrogação do prazo de

vigência do contrato por mais 12 (doze) meses.

Nova Santa Birbara, 28 de agosto de 2024.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,febÍone - 43.3266-8'100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ



2810812024, 11:18 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir
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CAIXA 
=CO 

T.IÔIVI ICA FEDE RÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

95.39L.876/0001- 12

SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

R VEREADOR ADMAR BERTOLLI 6159 / JARDIM MARAMBAIA /
ALMIRANTE TAMANDARE / PR / 83506-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações co

Validade: t3/08/2024 à 7 /0e/2024

Certificação Número: 2 4081 0t0599573723

Informação obtida em 28/08/2024 71 : 18:08

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov brlconsultací/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1



2610812024, 1443 Qual o valor do IGPM acumulado para 2024?

ARTIGOS PARA EMPRESAS PESSOA FíSICA ECONOMIA E MERCADO

MATERIAIS GRATUITOS AÇÔES EUA NCM

Doto

Julhol2O24

corAÇÃo
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q

Vorioçôo (em o/o) Vorioçôo no Ano (em %) Acumulodo 12 meses (em '

Junhol2O24

Moiol2O24

Abrill2O2a

Morçol2O24

\, Fevereiro/212{

o,ó1

o,81

0,89

0,31

-o,47

-o,52

o,o7

o,74

o,59

o,50

1,71

1,10

-qóo

-o,91

2,45

o,28 -0,34

-3,O4

-4,26

-3,76

-3,32

-3,18

-3,4

-o,45

Joneirof2O24 0,07

Dezembro 12023 -3,18

Novembro 12023 -3,89

Outubro/2O23 -4,46

https://www.remessaonline.com brlblog/igpm-o-que-e-e-qual-o-valor-do-igpm-acumulado/

-4,57

3110



PREFEITURA MUNICIPAL
4Sír

coRREsponpÊtrtclA INTERNA N" L29 I 2ol24

Nova Santa Bárbara, 261 O812O24.

De: Setor de Contratos

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aditivo ao contrato n' 6612o.22.

Senhora Contadora:

Em atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal
de Obras, solicito a Vossa Senhoria previsão orçamentarLa para que seja
aditado o contrato no 6612022, decorrente do Pregáo Presencial n."
4412022, firmado com a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL
LTDA, inscrita no CNPJ sob no 95.391.87610001-12, cujo objeto é a
contrataçáo de empresa especializada no tratamento e destinação final de
resíduos urbanos. O aditivo acarretará custos adicionais para Administração
num valor total de R$ LL5..862r4O (cento e quinze mil, oitocentos e
sessenta e dois reais e quarenta centavosf.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Sanúos
Setor de Licitações e Contratos

Rua Walfredo Bittencourl de Moraes, n'' 222, Certro, I 43. 3266.81 00, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná
E[ - Site - www.nsb.or.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL , 466
NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 27 de agosto de2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 12912024 que

solicita Dotações Orçamentárias para que seja aditado o contrato no 6612022, decorrente do

Pregão Presencial no 4412022, firmado com a empresa SANETRAN - SANEAMENTO

AMBIENTAL ElREL|, inscrita no CNPJ sob no 95.391.876/0001-12, encaminhar relatorio

anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Contadora

Recebido por:
dataNome Assinatura

RuaWalfredoBittencourtdeMoaresno222,fone43.3266.8100 C.N.P.J.N.o95.561.080/000'l-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Saldo das contas de despesa

Calcu lado e m : 27 lOBl2O24

P4iEí
Órgáo / uridaê i Prcreto ú Áliüde / cdta de éspesa / Fmtê é rcúso ( F PADRÃO/ OR|G, Apu OES, DET ) Vdaaraizâ(b Vdúú)diz* UquiósÍpúüú Salôat l

33S.39.@00

o11.?o E

OUTROS DETmcBRoS. PESSoA JURíDrcA

@0 m,o1,o7/mm RrysorctrÉic(Liw6)

Crit&io6 de s€leç&:

Dàaúcéldla flWt&24
Cmt6 dedêspesâ: 1120

TotdGrd

170.@,@

í70.m,(I,

170m,@

í7(I(m,üt

o,@

0,üt

í70@.m

l7Ít.m0,m

là.
c_T)

d
Emitido pâí: Ltritâ ê S@ Canpos Alreicb, m ssáo: 5535 I

E - Gírrpo ê Ídte do êscício/ EÁ - GruçD da füte de €cbiG attriú6
Zilúm416:§:13

1m@o í7tL(D,m
üP DepítsEdo ê Meio Aítisr[e I ím0ú,(Il

í7(I000,(x)

llu@,(D
í7L.0@,@



Ediçáo: 277612024-1041 - Data 2810812024

EXTRATO 3" TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 6612022,

REF.: Pregão Presencial n.o 4412022

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,nesle ato representado pelo
Senhor Prefeito Municipal Sr. Claudemir Valério, e a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI,
inscrita no CNPJ sob no 95.39'1.876/0001-12, com sede na Rua VereadorAdmar Bertolli, 6159 - CEP: 83506430 - Bairro:
Jardim Marambaia, Almirante Tamandaré/PR.

OBJETO: Prestação de serviços para tratamento e destinação final de resíduos urbanos.

VALOR DO ADITIVO: R$ 115.862,40 (cento e quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos)

PRAZO DO ADITIVO: Por mais 12 (doze) mesês, ou seja, ale 1010912025.

SECRETARIA: Secretaria tVunicipal de Obras.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Obras.

:SPONSÁVEL JURiDIGO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no í 18.675.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:2810812024.

Ediçáo: - Data 28lOBl2O24

EXTRATO 4'TERMO DE ADITIVO

Referente ao Gontrato no 1212022.

REF.: Processo de lnexigibilidade n.o 312022.

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, e a empresa EQUIPLANO
SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 76.030.71710001-48, com sede na Rua Santo Campagnolo, 1200 - CEP:
85.905-030 - Bairro: Vila lndustrial, Toledo/Pr.

OBJETO: Contratação de módulo de programa de software para emissão de nota fisca! eletrônica de serviços

' RAZO DE EXECUçÃO: Por mais 06 (seis) meses, ou seja, alé 2810212025.

SECRETARIA: Secretaria Municipal de Administração.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Administração.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:2810812024.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes n"222 - Centro

468
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Ofício:18312024

Almirante Tamandaré, 30 de agosto de 2024.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA

A/C EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL, CLAUDEMIR VALÉRIO

CoNTRATO Ns 06612022

PREGÃO PRESENCIAL N. 4412022

PEDIDO SEPARAÇÃO OE ADITIVOS DE PRAZO E REAJUSTE

A Sanetran Saneamento Ambiental Ltda, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica sob o nq. 95.391.87610001.-L2, presta ao Município o serviço

especializados de "O objeto da licitação é a escolha da proposta mais aantajosa para a

administração, para a contratação de empresa especializada no tratamento e destinação

fínal de resíduos urbanos, conforme especificado no Anexo I, que integra o presente

Edital,", conforme contrato de prestação de serviços ne 06612022.

Conforme informado anteriormente no Ofício ne 76312024, o contrato

mencionado tem término previsto para 11, de setembro de 2024. Na ocasião,

solicitamos a prorrogação do prazo contratual, mencionando também a

necessidade de um reajuste de valores após essa data.

No entanto, em 28 de agosto de 2024, recebemos o Aditivo de Prazo

acompanhado do reajuste de preços. Entretanto, constatamos que o valor

reajustado não reflete adequadamente o período correto para reajuste, que

deveria abranger o intervalo de setembro de 2023 a agosto de2024. Ressaltamos

ainda que o índice referente a agosto de 2024 será divulgado apenas a partir de 10

de setembro de 2024.



Ia elra

Diante disso, solicitamos que o aditivo de prazo seja tratado

separadamente do reajuste de valores, uma vez que este último necessita de

correção para refletir o período adequado.

Certos de um parecer favorável, permanecemos à disposição para

eventuais questionamentos e reiteramos nossos mais elevados votos de estima e

consideração.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

Atenciosamente,

,i7 a

g u,b
Documento assinado di gitalmente

FELIPE AI,GUSTO ZANIN COàITADOR
Datai 02l 09 I 2024 O9:4 1:48{300
VeriÍque em https://validar.iti.gov.bÍ

FELIPE CONTADOR

GERENTE REGIONAL DE CONTRATOS

v
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Edição No 2780 - Nova Sonta Bárbara, Paraná TERÇÁ-FEIRÁ, 03 DE SETEMBRO DE 2024.

PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n' 660, de O2 de
abril de 2O13.
Responsável pela Edição:

Luciono Alberto Amelin Corso

I - Atos do Poder Executivo
Ediçáo: 27 8012024-1011 - Data 0310912024

CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 3'TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO

6612022.

*-O 
Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara comunica aos interessados que: Torna-se sem efeito a

publicação realizada no Diário Oficial do Município de Nova Santa Bárbara, do dia 2810812024, Edição
277612024, do extrato 3" termo aditivo ao contrato no 6612022.

Ediçáo: 27 8012024-1021 - Data 0310912024

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Alteração do PCA 2o.24 da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura

Considerando a necessidade de adequação do valor do item "Kits Escolares" ao atual orçamento

municipal, pela Secretaria Municipal de Educaçáo, Esporte e Cultura;

Considerando a previsão contida no artigo 16, do Decreto n" IO.947 12022, que assim estabelece

Art. 16. Durqnte o ano de sua execuçdo, o plano de contratações anual poderá. ser alterado, por meio

de jusüftcaüua aprouada pela autoidade competente.

Parágrafo único. O plano de contratações anual atualizado e aprouado pela autoidade competente

será" disponibílizado automaticamente no Portal Nacíonal de Contratações Públícas, obseruado o

disposto no art. 14.

Assim DECIDO:

No uso de minhas atribuições legais, AUTORIZO a modihcação do PCA 2024 da Secretaria

Municipal de Educação, Esporte e Cultura, para a atualização do valor do item "Kits Escolares", pelas razões

acima subscritas.

Estimativa de
Preço total da
contratação

Orçamento
2024

Orçamento
2025

Estimativa
de data para

Contratação

Tipo de
Item

Grau de
Prioridade

Renovação de
contrato (se
sim lnformar

JustificativaDescrição

Diário Oficial Eletrônico do MunicÍpio de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Morces n"222 - Cenlro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr gov br

Site: www.nsb.pr.gov br

Elr
Município de Nova Santa Bárbara - Paraná



0?tau2024,08:4i Qual o valor do IGPM acumulado para 2024?

ARTTGOS PARA EMPRESAS PESSOA FíS|CA ECONOMTA E MERCADO COTAÇÃO

MATERTATS GRATUTTOS AÇOES EUA NCM

- Doto Vorioçõo (em 7o) Vorioçôo no Ano (em %) Acumutodo 12 meses (em '

Agostol2O24 O,29 2,OO

Julhol2O24 1,7',1

Junhol2O24 1,10

Moiol2O24

Abrill2024 -0,ó0

\,
Morçol2O24 -o,91

Fevereiro/2024 -0,45

Joneirol2O24

Dezembro 12023 -3,18

Novembro 12023 -3,99

., t-t i'\t!.tÉ

q

3,82

2,45

-o,34

-3,04

-4,26

-3,76

-3,32

-3,18

-3,M

o,28

o,o7

o,ó1

0,81

0,89

0,31

-o,47

-0,52

0,o7

o,74

o,59

https://www. remessaonline. com. br/blog/igpm-o-q ue-e-e-q ual-o-valor-do-ig pm-acumulado/ 3/9
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PREFEITURA MUNICIPAL 4?4

CoRRESPONDÊNCIA INTERNA N' L34l 20/24

Nova Santa Bárbara, 02l09 12024

De: Setor de Contratos

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aditivo ao contrato n" 6612o.22.

Senhora Contadora:

Em atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal
de Obras, solicito a Vossa Senhoria previsáo orçamentaria para que seja
aditado o contrato no 6612022, decorrente do Pregão Presencial n."
4412022, firmado com a empresa SANETRÂN - SANEAMENTO AMBIENTAL
LTDA, inscrita no CNPJ sob no 95.391.87610001-12, cujo objeto e a
contratação de empresa especializada no tratamento e destinação final de
resÍduos urbanos. O aditivo acarretará custos adicionais para Administraçáo
num valor total de R$ 116.352,OO (cento e dezesseis mil, trezentos e
cinquenta e dois reaisl.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Elaine tos
Setor de e Contrato

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, Centro, I 43. 3266.8 100, X - 86.250-000 - Nova Santa Barbara - Paraná
E - Site - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOVA ANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 03 de setembro de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 13412024 que

solicita Dotações Orçamentárias para que seja aditado o contrato no 6612022, decorrente do

Pregão Presencial no 4412022, firmado com a empresa SANETRAN - SANEAT\íENTO

AMBIENTAL ElREL|, inscrita no CNPJ sob no 95.391.876/0001-12, encaminhar relatorio

anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

'1.1C

o
Contadora

Recebido por: tt
dataNome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8'100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pnasb@sb.pr.pyJx - Nova Santa Bárbara -Paraná
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477
PREFEITURA MUNICIPAL

NO A ANTA B'RBARA
3'TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAçÃO

DE sERVrços N'66/2022, euE ENTRE sr CELEBRARAM o MuNtcípto oe

NOVA SANTA BARBARA E A EMPRESA SANETRAN . SANEAMENTO

AMBIENTAL LTDA.

O Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita na CNPJ sob o no 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, neste ato representado

pelo seu Prefeito Municipal Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do

RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no 563.691 .409-10, residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e

do outro lado a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, inscrita

no CNPJ sob no 95.391.876/0001 -12, com sede na Rua Vereador Admar Bertolli,

6159 - CEP: 83506430 - Bairro: Jardim Marambaia, Almirante Tamandaré/PR, neste

ato representado pelo Sr. Luiz Carlos Poli, inscrito no CPF n' 080.630.289-53, RG

n" 806.495-4 SSP/PR, resolvem aditar o contrato n. o 6612022, que tem por objeto a

prestação de serviços para tratamento e destinação final de resíduos urbanos,

firmado entre ambos em 1210912022, referente ao Processo de Pregão Presencial

n.o 4412022, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA:

O presente termo tem por objeto a prorrogação do prazo de

vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, ou seja, até ',010912025, êffi

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras, conforme previsão

constante na cláusula décima terceira do contrato e disposto no artigo 57, ll, § 2' da

Lei n" 86666/93.

CLAUSULA SEGUNDA:

Fica concedido o reajuste de preços, conforme previsto na

cláusula décima quarta do contrato, com base na variação acumulada nos últimos 12

(doze) meses do IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio

Vargas), que é de 4,260/o.

Rua Walfrcdo Bittcncourt dc Moraes n" 222,Ccntro, Fonc 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara,
Paraná - E-mai I - I icitacaoírDnsb.pr. eov.br - www.nsb.pr.sov.br

v

I
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PREFEITURA MUNICIPAL

NO A ANTA BARB RA
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica alterado o valor do contrato

para R$ í61,60 (cento e sessenta e um reais e sessenta centavos), portonelada,

totalizando R$ 116.352,00 (cento e dezesseis mil, trezentos e cinquenta e dois

reais).

CLAUSULA TERCEIRA:

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da

dotação orçamentária havida pela conta no

CLAUSULA QUARTA:

Os acordantes se comprometem a cumprir todas as

cláusulas e condições estipuladas no Contrato Original, que não colidirem com o

presente instrumento, ficando reiteradas todas as demais cláusulas.

E por ser vontade das partes e validade do que foi

ajustado, lavrou-se o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai

assinado pelas partes.

Nova Santa Bárbara, M de setembro de 2024.

CLAUDEMIR VALERIO

nnrr/r@ td.t/.Ír^dôrirtx.r Qrnreo

Claudemir Valério

Prefeito Ít/unicipal - Contratante

LUIZCARLOS Assinadodeforma
- digital por LUIZ CARLOS

POLI :08061Q1 roLr:oao63o28es3

8953
Dados: 2024.09.05
09:05:19 -03'00'

Luiz Carlos Poli

Sanetran - Saneamento Ambiental Ltda - Contratada

Rua Walfrcdo Bittcncourt dc Moracs no 222, Ccntro, Fonc 43. 3266.8100, CDP - 8ó.250-000 Nova Santa Bárbara,
Paraná - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

2

DOTAÇÕES

Conta da

despesa

Funcional programática Fonte delNatureza da lcru

recurso lo"ro"r, I

po da fonte

1120 05,002. 1 7 .512.0160.201 I 0

ls.s.so.ss.oo.oo lDo 

Exercício



4?'e
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA ANTA BARB R

Fiscal - n'8112024

Rua Walfrcdo Bittcncourt dc Moracs no 222, Ccntro, Fonc 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara,
Paraná - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.sov.br

J



Ao fisca! do contrato n" 6612022 - Sanetran
De Licitação<licitacao@nsb.pr.gov.br>

Para 0bras<obras@nsb.pr.gov.br>

Data 04/091202408:24

[f s" aditivo Contrato 662022- Prazo e Valor- Sânetran-assinado.pdf(-179 KB)

Bom dia,

Segue anexo cópia do 3'termo aditivo ao contrato n' 6612022, decorrente do Pregâo Presencial n.o 4412022, firmado com a

empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL EIREL!, inscrita no CNPJ sob n" 95.391 .87610001-12, cujo objeto é a prestação de

serviços para tratamento e destinação final de resíduos urbanos, a Íim de que o mesmo seja acompanhado, assegurando-se o cumprimento

integral das obrigações contratuais assumidas.

Att,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

: lefoneMhatsApp - 43-3266-811 4

480
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MUNICIPIO DE TIOVA SANTA BARBARÂ
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n" 660, de 02 d,e

abril de 2O13.
Responsável pela Edição:

Luciono Alberto Amelin Corco

Ediçáo:2781 - Data

EXTRATO DO 2O TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.' 123/2023

Ref. Preqão Eletrônico no 4212023

YnnffS, O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Çenlro,

Nova Santa Bárbara - Paraná, CEP - 86250-000, inscrita no CNPJ sob n0 95.561.080/0001-60, e a empresa ALTERMED

MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 00.802.002/0001-02,

com endereço à Estrada Boa Esperança,2320 - CEP: 89160000 - Bairro: Fundo Canoas, Rio do Sul/SC.

OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade o cancelamento do lote 159, em atendimento a solicitação da

Beneficiária da Ata, conforme segue.

Lote Código

do

produto/s

erviço

Descrição do produto/serviço Marca do

produto

Unidade

de

medida

Preço

unitário

registrado

159 351 5 MASCARA CIRURGICA tipo:não tecido,3
camadas,pregashorizontais,atóxica, tipo fixação:com elástico,

caracterÍsticas adicionais:clip nasal embutido,hipoalergênica, tipo

uso:descartável. Caixa com 50 máscaras. CATMAT 0341923

MEDIX MEDIX
MOD.

6500/8049551 00

76

CX 3,9999

DATA DE ASSINATURA: 04 de setembro de 2024.

Edição: 27 81 12024-]1021 - Data 0410912024

EXTRATO 3" TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 6612022.

REF.: Pregão Presencial n.o 4412022

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourtde Moraes,222,nesle ato representado pelo
Senhor Prefeito Municipal Sr, Claudemir Va!ério, e a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL ElRELl,
inscrita no CNPJ sob n'95.391 .87610001-12, com sede na Rua VereadorAdmar Bertolli, 6159 - CEP: 83506430 - Bairro:
Jardim Marambaia, Almirante Tamandaré/PR.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencouí de Moraes n"222 - Cenlro

Fone/Fax: (43) 3266-81 00
E-mail: diariooÍicial@nsb pr.gov.br / pmnsb@nsb pr.gov.br

Site: www.nsb pr.gov.br

fi i t Eletrôni
Município de Nova Santa Bárbara - Paraná

Edição No 2779 - Novu Santa Bdrbara, Paruná SEGUNDA-FEIRÁ,02 DE SETEMBRO DE 2024.

I.



OBJETO: Prestação de serviços para tratamento e destinação final de resíduos urbanos.

VALOR DO ADITIVO: R$ 1í6.352,00 (cento e dezesseis mil, trezentos e cinquenta e dois reais)

PRAZO DO ADITIVO: Por mais 12 (doze) meses, ou seja, alé 1010912025.

SECRETARIA: Secretaria Municipal de Obras.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Obras.

RESPoNSÁVEL JURIDICO: Carlos Eduardo da Silva, oAB/PR no í 18.675.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:0410912024.
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EXTRATO 4'TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 6312022.

REF.: Pregão Eletrônico n.o 3912022.

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.56í.080/000í-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,nesle ato representado pelo
'enhor Prefeito Municipal Sr. Claudemir Valério, e a empresa LTGGA TELECOMUNICACOES S.4., inscrita no CNPJ

\ob n" 04.368.865/0001-66, com sede e foro na cidade de Curitiba, PR, na Avenida Vicente Machado, 100'1, Batel, CEP.
80420-011.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de internet em link dedicado para os prédios da Secretaria
Municipal de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social- CRAS e Biblioteca Municipal.

VALOR DO ADITIVO: R$ í9.853,64 (dezenove mil, oitocentos e cinquenta e três reais e sessenta e quatro centavos).

PRAZO DO ADITIVO: Por mais 12 (doze) meses, ou seja, ate 05/09/2025.

SECRETARIA: Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos.

RESPONSÁVEL JURíDICO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no 118.675.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO: O4IO9I2O24.

Édiçáo: 27 8'l 12024-1041 - Data 0410912024

LEI N" t2O3l2O24

SUMULA: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER LEILÃO PARA ALIENAR

vEÍcul,os, MÁeuINAs, EeuIpAMENTos E sucATAs, coNsIDERADos INSERvÍvuls,

DE PROPRTEDADE DO MUNrCÍprO DE NOVA SANTA BARBARA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS'"

A Câmara Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições legais, aprovou e

eu Prefeito municipal sanciona a seguinte Lei n" I2O3l2024

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Biftencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8í00
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr. gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Sitê: www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA F/UNICIPAL

N N B, B
ESTADO DO PARANA

TERMO DE JUNTADA DE FOLHA NO PROCESSO LICITATORIO
DE PREcÃo PRESENCIAL N' 44t2o2z

Aos 05 dias do mês de setembro de 2024,lavrei o presente termo de juntada de

folhas no processo licitatório de Pregão Presencial n" 4412022, numeradas do

no 405 ao no 483, que coffesponde a este termo.
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